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A Encruzilhada Latino-Americana: reforma, revolução e contrarrevolução


		



			Por Jones Manoel e Gabriel Landi Fazzio


			A Coleção Quebrando as Correntes chega ao seu terceiro volume. O primeiro debateu o marxismo africano e provocou um grande impacto teórico e político nas esquerdas brasileiras. Quando lançamos o Revolução Africana, o livro inaugural da coleção, era comum ouvir mentiras como “o marxismo nunca debateu a questão racial” ou “marxismo é uma ideologia eurocêntrica e coisa de branco”. Facilitar o acesso ao público brasileiro às reflexões de grandes líderes marxistas negros e africanos ajudou a reduzir a força dessas mentiras interessadas – que tem, como função última, fortalecer o liberalismo no movimento negro. 


			O livro também ganhou notoriedade por ser, até então, a publicação que mais ofereceu material em português sobre o pensamento de Thomas Sankara – o grande líder da Revolução em Burkina Faso. O nome de Sankara já circulava muito no rap e expressões da cultura da periferia – era presente em músicas de Emicida, Rashid e BK, por exemplo. Nenhuma organização política ou grupo de acadêmicos marxistas conseguiu perceber que a popularização da imagem de Sankara abriu uma oportunidade incrível para divulgar o marxismo e o debate revolucionário sobre anticolonialismo. 


			Foi necessário aguardar que dois militantes, que não eram acadêmicos e sem quaisquer funções de direção nacional em uma organização marxista (na época do lançamento), enxergassem essa oportunidade e trabalhassem para aproveitá-la. Um bom sintoma para pensar a produção marxista condicionada pela dinâmica institucional da universidade burguesa e propaganda das organizações comunistas. 


			O segundo livro da Coleção seguiu um espírito parecido. Ele disponibilizou em português um amplo material sobre os movimentos revolucionários de luta antirracista e anticolonial dos Estados Unidos. O destaque foi o Partido dos Panteras Negras, mas contando também com material do Partido dos Jovens Senhores, a Organização dos Jovens Patriotas, Boinas Marrons, o I Wor Kuen, o Movimento Indígena Americano etc. Mais uma vez, percebemos uma oportunidade: a indústria cultural pautava cada vez mais os Panteras Negras, especialmente a dimensão da estética – como as produções da cantora Beyoncé. 


			Buscamos recuperar o sentido original da experiência dos Panteras Negras e dos movimentos antirracistas da época: um marxismo-leninismo revolucionário, profundamente antiimperialista, anticolonial e que colocava como indissociável as lutas contra o racismo e o capitalismo. O Raça, Classe e Revolução também foi um sucesso. Chegamos assim ao terceiro volume desta coleção. 


			O Pátria Socialista ou Morte: marxismo latino-americano e caribenho, diferente dos outros dois volumes, não surge em um vácuo de visibilidade colocado na conjuntura. O marxismo nas Américas não passa por um momento de ascensão ou maior busca pelo público brasileiro. 


			Vivemos, segundo um termo corrente na mídia e nas esquerdas, uma nova “onda rosa” de governos progressistas na América Latina. Ao mesmo tempo, contudo, quase nada são flores nessa nova “onda rosa”. Sentimos um clima de paralisia histórica na América Latina. Ninguém, com seriedade, olha para Nuestra América e pensa que nos próximos 10 ou 20 anos, deixados ao sabor do desenvolvimento espontâneo do capitalismo, sem uma grande revolução social, ela poderá avançar de modo consistente rumo ao fim da fome, miséria, desemprego, déficit de moradia, analfabetismo, déficit de saneamento básico e água tratada etc. Também não está no horizonte o aumento substantivo da complexidade produtiva, desenvolvimento de sistemas nacionais e integrados de ciência e tecnologia, mudança da posição dos países da América Latina na divisão internacional do trabalho. 


			Com governos progressistas ou de direita, a América Latina, nos próximos anos, parece andar parada: as veias abertas vão continuar sangrando. Pegando um exemplo didático e paradigmático, em 1980, o Brasil era mais de 5 vezes maior do que a China em matéria de produção industrial. Hoje, sabemos qual é o papel da China e do Brasil no mundo – e vale destacar que o gigante asiático é o maior parceiro comercial do Brasil, reproduzindo os termos clássicos de uma relação de dependência: exportamos produtos primários, como soja e petróleo cru, e importamos bens tecnológicos de alta complexidade produtiva. 


			Se abrirmos um livro clássico, como O dilema da América Latina de Darcy Ribeiro, livro publicado em 1978, veremos que todos os problemas fundamentais apontados na época, seguem atuais. Por exemplo, essa é a descrição de Darcy sobre o ambiente urbano latino-americano, há mais de 40 anos:


			Nas cidades grandes, a maioria dos marginalizados sobrevive através de mil modalidades de interação econômica que estabelecem entre si e com os integrados no sistema. Entre si em empreendimentos singelos com a construção de seus ranchos precaríssimos que constituem, não obstante, a única arquitetura que atende à maioria da população; no trabalho eventual em microempresas que produzem e vendem a roupa que usam, os artigos alimentícios que consomem e algumas manufaturas que só têm curso no mercado dos marginalizados. Na interação com os integrados na matriz do sistema as relações econômicas se estabelecem através do engajamento dos homens nos setores menos qualificados e pior pagos da força de trabalho como assalariados de pequenas indústrias arcaicas, de empresas artesanais e de oficinas de reparação, como operários da construção civil, vendedores ambulantes ou carregadores eventuais ou como biscateiros para qualquer serviço subalterno. As mulheres se engajam principalmente como serviçais domésticas, lavadeiras, costureiras pobres e dedicando-se às formas mais baixas de prostituição. As crianças trabalham como pequenos engraxates, vendedores de jornais, de frutas ou de comidas e doces caseiros ou outros artigos de fácil colocação. Os velhos se ocupam também no microcomércio urbano como vendedores ambulantes, na coleta de garrafas ou de papel usado, na guarda de carros, na cata de lixo; na mendicância ou engajando-se no escambo precaríssimo das próprias áreas marginais em que se vende e se troca toda a sorte de restos; e, ainda, plantando e criando galinhas, cabras e porcos ou fabricando pequenos objetos artesanais nos terrenos baldios onde se alojam (RIBEIRO, 1978, p. 68-69). 


			Décadas depois, mudamos um pouco aqui, outro pouquinho ali, mas no geral, todos os dramas históricos da América Latina seguem os mesmos. O povo trabalhador, tirando as exceções históricas como Cuba, e recentes experiências de reformismo nacionalista - como a Venezuela com Hugo Chávez e a Bolívia com Evo Morales -, a sensação que fica é de problemas que apenas se reatualizam. Um eterno desenvolvimento do subdesenvolvimento, numa clássica “fórmula” de André Gunder Frank. E mesmo os países que passaram por “revoluções bolivarianas”, como Venezuela e Bolívia, vivem impasses estratégicos que colocam em cena retrocessos de muitas conquistas do passado. Especialmente no primeiro caso, o governo vigente chega ao extremo de trabalhar pelo fechamento jurídico do verdadeiro Partido Comunista da Venezuela, enquanto busca um compromisso duradouro com a burguesia nacional e a própria burguesia estadunidense.


			O domínio do imperialismo e das burguesias internas de cada país parece sólido e forte como uma rocha. De geração em geração, o sonho, desejo e necessidade da Revolução Socialista e da Pátria Grande Latino-Americana parece ficar cada vez mais distante – tão distante que para boa parte da militância do continente, a revolução socialista e a integração latino-americana em bases anticapitalistas não é mais um objetivo político. 


			Por que essa sensação de paralisia histórica? A luta de classes é o motor da história, disse Marx e Engels. Enquanto a burguesia e o imperialismo tiverem controle absoluto dos países da América Latina, viveremos uma eterna reprodução da dependência e do subdesenvolvimento. Não somos sujeitos da história, mas objetos das tendências mundiais do sistema imperialista, vivendo ciclos eternos de modernização reflexa. Esse conceito de Darcy Ribeiro, fundamental na sua antropologia histórico-cultural da dependência, trata de países e regiões subordinados no sistema capitalista global, que operam dinâmicas de modernização seletiva e contraditória para atender aos interesses do mercado mundial, sob a gerência da burguesia interna. 


			Vivemos, enquanto latino-americanos, como um proletariado externo do sistema imperialista. Existimos para transferir riqueza para fora, em ciclos periódicos de destruição criativa de pessoas e recursos naturais, e a classe dominante interna garante sua acumulação de capital e taxa de lucro a partir da superexploração da força de trabalho – dependência, transferência de valor e superexploração se irmanam na economia política do capitalismo periférico. Nessa dinâmica, não estamos mais extraindo minério de Potosí ou plantando café no Vale do Paraíba com força de trabalho escravizada de negros e indígenas. Estamos, modernamente, com máquinas ultra-avançadas e tiques linguísticos anglófonos, exportando commodities, ampliando o agrobusiness e admirando traders do mercado financeiro. 


			Novamente recorrendo a Darcy Ribeiro, para realizar toda nossa potencialidade, fazer o motor da história girar ao nosso favor, precisamos disso:


			Para afirmar nossa identidade [latino-americana] e realizar nossas potencialidades, só necessitamos nos livrar de nossas próprias classes dominantes, medíocres e infundadas, que fizeram de nós um proletariado externo do primeiro mundo, impiedosamente explorado. Quando sairmos da pobreza e da ignorância a que estivemos secularmente condenados, como produtores do que não consumimos para gerar prosperidade alheias, esplenderemos, afinal, como a civilização nova, criativa, solidária, alegre e feliz que havemos de ser (RIBEIRO, 2020, p. 124). 


			O problema é que com exceção de Cuba, na América Latina, nunca nos livramos das classes dominantes internas e do imperialismo. Na história do movimento comunista na América Latina, com mais de 100 anos de existência, colecionamos uma série gigantescas de derrotas históricas – com vitórias em algumas batalhas, é verdade. 


			Com um olhar crítico, sem um “ufanismo comunista”, que se conforta com a ideia de que temos a melhor análise da realidade e “estamos certos”, veremos o que percebeu Agustin Cueva décadas atrás. Debatendo a relação dos Partidos Comunistas com a Internacional Comunista, diz Cueva 


			Parece evidente que o pertencimento à IC não determinava de maneira fatal o destino dos PCs. Só pensando na trajetória de três partidos asiáticos hoje no poder, o chinês, o vietnamita e o coreano, percebemos a imensa distância que os separa de seus irmãos latino-americanos, todos membros, não obstante, da IC. Os asiáticos estiveram, desde o começo, mais próximos dessa organização do que os latino-americanos, mas isso não foi impedimento para que, de um lado, tenham nacionalizado profundamente seu marxismo (para o bem ou para o mal) e, por outro lado, seguido entre si vias muito distintas. A experiência de Mao, sobretudo a partir de 1935, comprova ainda a seguinte hipótese: não é verdade que alguns PCs foram – e às vezes ainda são – débeis porque a IC lhes impôs determinada linha política; ao contrário, foi na medida em que eram débeis e carentes de enraizamento popular que uma linha “exterior” parecia se impor (CUEVA, 2021, p. 236). 


			Olhando para a periferia do sistema capitalista, aqueles países coloniais, semicoloniais ou dependentes, teremos que constatar que foi na América Latina onde o movimento comunista foi mais débil e ficou mais distante da conquista do poder. Na Ásia, além das revoluções chinesa, coreana e vietnamita, tivemos países geoestrategicamente centrais, como a Indonésia, onde o Partido Comunista alcançou o lugar de principal organização dos explorados e oprimidos. Em outros países do continente, como Sri Lanka, Nepal e Japão, tivemos partidos comunistas com um peso médio no movimento operário e popular (partidos com fortíssima tendência ao reformismo). Já em países como Filipinas e Índia, ainda que com corte regional, os comunistas mantêm influência histórica considerável e acumulam experiência de luta armada – sem falar no fato que parte considerável dos países da União Soviética ficavam na Ásia. 


			Na África, onde o movimento comunista ganhou peso tardio, só no pós-Segunda Guerra Mundial, os comunistas conseguiram liderar processos de independência nacional e revoluções – a exemplo de Gana, Cabo Verde, Burkina Faso, Angola, Moçambique, Guiné Bissau etc. Outras revoluções e processos de libertação nacional, como, respectivamente, na Argélia e Congo, mesmo sem liderança dos comunistas, eles tiveram papel importante e destacado – vale dizer o mesmo para lutas marcantes no continente, como o enfrentamento ao apartheid na África do Sul. 


			Na África, ao contrário da Ásia, não tivemos nenhum poder socialista consolidado e que sobreviva no século XXI. Contudo, no bojo da derrota estratégica que tivemos no final do século XX, considerando as batalhas vencidas, tivemos bem mais vitórias na África do que na América Latina. Comparativamente, considerando América Latina, África e Ásia, foi em Nuestra América que tivemos os partidos comunistas com menor peso de massas, menos revoluções, liderança comunista em processos de libertação nacional e guerras civis pelo poder político. 


			Partindo desta leitura, antes de debater os escritos presentes nesse volume, temos que tecer considerações sobre os impasses estratégicos do movimento comunista na América Latina. Existe em nossa região um paradoxo do reformismo que, nesse momento, consideramos um dos principais desafios postos para a construção da revolução socialista. 


			As miragens do capitalismo e a ilusão da universalidade. 


			Uma das grandes questões do marxismo na América Latina é sua capacidade de entender as particularidades da região no processo mundial de acumulação do capitalismo. Muita tinta foi gasta buscando mostrar que no século XX, os marxistas erraram na análise dos seus países e, derivado disso, praticaram táticas e programas políticos equivocados. É inegável esses erros, mas muitas vezes, a explicação para sua existência opera numa chave idealista, resumindo tudo ao “stalinismo”, ser “satélite da União Soviética” ou o pecado mortal: ter falado de restos feudais na América Latina. É preciso, desde já, pontuar as dificuldades objetivas para produzir uma análise materialista e científica da Nuestra América. 


			Começamos dizendo que o erro de olhar para um país ou região e imputar mecanicamente tendências de desenvolvimento capitalista estranhas ao dinamismo interno daquele país ou região, não é privilégio dos marxistas latino-americanos. Marx e Engels, os fundadores do marxismo, cometeram esse erro. Vejamos esse famoso trecho do Manifesto do Partido Comunista, 


			As antigas necessidades, antes satisfeitas pelos produtos locais, dão lugar a novas necessidades que exigem, para sua satisfação, produtos dos países e dos climas mais remotos. A auto-suficiência e o isolamento regional e nacional de outrora deram lugar a um intercâmbio generalizado, a uma interdependência geral entre as nações. Isso vale tanto para as produções materiais quanto para as intelectuais. Os produtos intelectuais de cada nação tornam-se um bem comum. O espírito nacional tacanho e limitado torna-se cada dia mais inviável, e da soma das literaturas nacionais e regionais cria-se uma literatura mundial. Pelo rápido desenvolvimento de todos os instrumentos de produção, pelas comunicações infinitamente facilitadas, a burguesia impele todas as nações, mesmo as mais bárbaras, para a torrente da civilização. Os preços baixos de suas mercadorias são a artilharia pesada que derruba todas as muralhas da China, que obriga os bárbaros xenófobos mais renitentes a capitularem. Obriga todas as nações, sob pena de arruinarem-se, a adotarem o modo de produção burguesa; obriga-as a introduzirem em seu seio a chamada civilização, isto é, compele-as a tornarem-se burguesas (MARX, ENGELS, 2010, p. 30-31- grifos nossos). 


			Esse trecho já foi apresentado na década de 1990 como uma antevisão histórica do que viria a ser a globalização. Na realidade, é uma abordagem errada e eurocêntrica da expansão capitalista europeia. A expansão europeia do século XVI ao século XIX, primeiro um ciclo colonial-mercantil e depois colonial-imperialista, baseou-se na violência e superioridade técnico-militar. O primeiro ciclo teve como base a capacidade e a técnica de navegação oceânica de longa distância, o domínio da arma de fogo e a capacidade de centralização burocrático-administrativa – inicialmente ibérica e depois da Inglaterra, França e Holanda – bem como a concentração de capitais bancários e comerciais. Os povos originários das Américas foram dominados um a um, e boa parte deles foi exterminada, incapaz de resistir às doenças trazidas pelo homem branco e à sua superioridade técnico-militar, sintetizada no domínio da pólvora e das armas de fogo. 


			O mesmo aconteceu no segundo ciclo de expansão europeia, já com o capitalismo transitando para sua fase imperialista. Não foi a maior produtividade do trabalho que garantiu a subjugação da Índia, China, Pérsia, Indochina e afins. Foi a superioridade militar de exércitos modernos (pós-revoluções burguesas), metralhadora, Marinha e afins. 


			Marx e Engels, no Manifesto do Partido Comunista, desconsideram que na maioria das regiões do mundo, as mercadorias do capitalismo – e seus ritmos e formas de consumo – não eram uma necessidade e foram impostas pela força. Assim como veem “uma interdependência geral entre as nações” onde se fortalecia uma ordem mundial baseada na subjugação total do colonialismo e na assimetria de poder no centro do sistema interestatal capitalista. 


			Exemplo paradigmático dessa abordagem eurocêntrica de Marx, buscando ver uma tendência global de desenvolvimento das relações capitalistas tal qual acontecia na Europa Ocidental, especialmente na Inglaterra, são seus textos sobre o domínio britânico sobre a Índia do início da década de 1850. No escrito para New-York Daily Tribune de 1853, Domínio britânico na Índia, Marx começa falando da destruição inglesa no Hindustão. Diz que “a Inglaterra destruiu toda a estrutura da sociedade indiana sem que qualquer sintoma de reconstrução ainda tenha aparecido” e que “a ruína deste antigo mundo indiano desencadeada sem a substituição por um novo dá um tipo particular de melancolia para a miséria atual dos hindus” (MARX, 2022, p. 23). 


			O que parece crítico, na realidade, é uma demanda pela “ocidentalização burguesa” da Índia e não uma contestação em si ao colonialismo. Nas páginas seguintes do referido artigo, Marx diz que a Inglaterra “dissolveu as comunidades pequenas, semibárbaras, semicivilizadas, ao destruir a base econômica dela e, desse modo, produzir a maior e, para falar a verdade, a única revolução social jamais vista na Ásia”. A Ásia, para Marx em 1853, era uma região sem transformações revolucionárias e os efeitos destrutivos do colonialismo eram equiparados a uma revolução social! Assim termina o texto de Marx, 


			De fato, a Inglaterra, ao causar a revolução social no Hindustão, foi impulsionada pelos interesses mais vis e o impôs de maneira mais estúpida possível. Porém, essa não é a questão. A questão é: a humanidade pode cumprir seu destino sem uma revolução fundamental no estado social da Ásia? Se não, quaisquer que tenham sido os crimes da Inglaterra, ela foi uma ferramenta inconsciente da história no caminhar daquela revolução (MARX, 2022, p. 28). 


			A partir de uma filosofia da história abstrata e burguesa, Marx justifica as ações do colonialismo e toda sua destruição na ideia de que a Índia, ao final do processo, se tornaria um país capitalista, industrial, com um proletariado moderno como a Inglaterra. A desconsideração pela história e presente indiano em nome de um futuro idealizado de desenvolvimento capitalista, fica ainda mais patente em outro escrito de Marx do mesmo jornal publicado também em 1853. Falamos de Resultados futuros do mandato britânico na Índia. Marx diz que “a Índia não poderia escapar do destino de ser conquistada e o todo da história dela é, na prática, a história das conquistas sucessivas pelas quais passou”. O autor, como podemos ver, toma o colonialismo da sua época como um mero capricho da providência, dado sequencial e sem importância no “destino da Índia” – desnecessário dizer que não tem nada de materialista nessa explicação. 


			Na sequência do raciocínio, Marx diz que a sociedade indiana “não possui nenhuma história, pelo menos nenhuma história conhecida” e que “o que nós chamamos de história dela é apenas a história de invasores sucessivos, que fundaram o império deles sobre a base passiva daquela sociedade irresistente e imutável” (MARX, 2022, p. 40). A Índia, destinada ao domínio, sem história, com sociedade imutável, foi conquistada pela Inglaterra que tem uma “dupla missão” – diz Marx –“uma propriamente destrutiva; e outra regenerativa da aniquilação da antiga sociedade asiática e do estabelecendo as bases materiais da sociedade Ocidental na Ásia” (MARX, 2022, p. 41). Essa “sociedade Ocidental” na Ásia já era vislumbrada por Marx, quando em tons líricos, diz que “o dia não está muito distante quando, através da combinação de ferrovias e embarcações a vapor, a distância entre a Inglaterra e a Índia, medida pelo tempo, será diminuída para oito dias e quando aquele país outrora fabuloso será, dessa forma, anexado ao mundo Ocidental” (MARX, 2022, p. 42). 


			Vale citar um longo trecho de Marx onde fica gritante sua incapacidade de compreender – em 1853 – a multiplicidade de formas de desenvolvimento e inserção periférica do capitalismo, 


			Porém, uma vez que você introduziu a maquinaria na locomoção de um país, que possui ferro e carvão, você é incapaz de impedir que ela os fabrique. Você não pode manter uma rede de ferrovias sobre um país imenso sem introduzir todos aqueles processos industriais necessários para fornecer as necessidades imediatas e correntes da locomoção ferroviária e, a partir disso, desenvolver a aplicação da maquinaria para aqueles ramos da indústria não conectados diretamente com as ferrovias. Portanto, na Índia, o sistema de ferrovias se tornará verdadeiramente o pioneiro da indústria moderna (...) A indústria moderna, resultante do sistema de ferrovias, irá dissolver a divisão hereditária do trabalho sobre a qual residem as castas indianas, aqueles impedimentos decisivos para o progresso indiano e o poder indiano. Tudo que a burguesia inglesa possa ser forçada a fazer não irá nem emancipar nem reparar materialmente a condição social da massa do povo, que é dependente não apenas do desenvolvimento das forças produtivas, mas da sua apropriação pelo próprio povo. Porém, o que eles não falharam em fazer é lançar as premissas materiais para ambos. Alguma vez a burguesia fez mais que isso? Alguma vez ela efetuou um processo sem arrastrar indivíduos e povos através do sangue e da lama, através da miséria e degradação? (MARX, 2022, p. 45).


			Notem como se desenvolve o raciocínio: a) a implementação de ferrovias na Índia vai, necessariamente, desenvolver uma indústria local para o setor e essa terá um efeito encadeador em toda economia, germinando uma revolução industrial; b) o avassalamento das relações capitalistas-industriais vai dissolver a ordem de castas e forjar um ideário social do humanismo burguês onde todos os seres humanos são iguais juridicamente por nascimento; c) esse processo, por mais lama e sangue que traga, é necessário e progressivo. Fica fora do horizonte algo que hoje podemos considerar básico, como a funcionalidade da estrutura de castas para potencializar as relações capitalistas de exploração, aburguesando esse complexo social pré-capitalista da história indiana. 


			Ainda em 1853, no mesmo New-York Daily Tribune, no escrito Revolução na China e na Europa, Marx, novamente, iguala destruição colonial com revolução e diz que “tendo a Inglaterra provocado a Revolução na China” (MARX, 2022, p. 97). Escrevendo no mesmo jornal que Marx e no mesmo ano, Friedrich Engels, ao debater as ameaças de conquista sobre a Turquia, diz que 


			E então, quem são os comerciantes na Turquia? Certamente não os turcos. Sua maneira de promover o comércio, quando ainda estavam em seu estado nômade original, consistia em roubar caravanas; e agora que estão um pouco mais civilizados, consiste em todo tipo de exações arbitrárias e opressivas. Remova todos os turcos da Europa e o comércio não terá motivos para sofrer. E quanto ao progresso na civilização geral, quem são os que realizam esse progresso em todas as partes da Turquia europeia? Não os turcos, pois são poucos e distantes entre si, e dificilmente se pode dizer que se estabeleceram em qualquer lugar, exceto em Constantinopla e dois ou três pequenos distritos rurais. É a classe média grega e eslava em todas as cidades e postos comerciais que é o verdadeiro suporte de qualquer civilização que seja efetivamente importada para o país. Essa parte da população está constantemente aumentando em riqueza e influência, e os turcos são cada vez mais relegados para segundo plano. Não fosse o monopólio do poder civil e militar, eles logo desapareciam. Mas esse monopólio tornou-se impossível para o futuro, e seu poder se transformou em impotência, exceto por obstruções no caminho do progresso. O fato é que eles devem ser eliminados (ENGELS, 2022, p. 146). 


			Poderíamos citar outros exemplos do debate eurocêntrico e incapaz de perceber diferentes vias de difusão das relações burguesas de Marx e Engels – na própria Europa Ocidental, Marx e Engels nutriram por algum tempo a expectativa de que as regiões que compõe a Alemanha experimentariam um processo político e econômico de escalada das relações burguesas tal qual a França e Inglaterra. 


			Tem razão o filósofo marxista Domenico Losurdo ao analisar que Marx e Engels, na década de 1850, tinham uma filosofia da história onde “a expansão colonial, no entanto, é considerada como um momento essencial do processo de unificação do gênero humano, da produção do mercado mundial e da história universal” (LOSURDO, 2006, 22). 


			Em 1853, Marx e Engels já tinham publicados livros seminais do marxismo, a exemplo de A miséria da filosofia (1847); A situação da classe trabalhadora na Inglaterra (1845); O Manifesto do Partido Comunista (1848); As lutas de classes na França (1850); O 18 Brumário de Luís Bonaparte (1852); As guerras camponesas na Alemanha (1850). O materialismo-histórico já estava maduro em seus fundamentos teóricos e filosóficos, e mesmo assim, Marx e Engels não conseguiram ser fiéis ao seu próprio método no período. 


			Já no final da década de 1850, Marx e Engels passam por um processo de revisão de teses e abordagens tanto sobre países da periferia da Europa como países não ocidentais. Muita tinta foi gasta debatendo se existe ou não uma ruptura entre o jovem e o velho Marx. Uma coisa é certa, contudo. Existe uma claríssima ruptura no percurso de Marx e Engels quanto a compreensão do desenvolvimento capitalista, o papel do colonialismo e a ideia de uma expansão universal progressista da sociedade burguesa. 


			Vejamos rapidamente as mudanças ocorridas na produção dos dois autores. Em 1857, no já citado jornal New York Daily Tribune, Marx já percebe que não existia nenhum espelhamento do desenvolvimento capitalista inglês na Índia, coloca destaque nas brutalidades do colonialismo e apoia a luta pela emancipação. A imprensa inglesa se escandalizava com a “violência” da revolta dos cipaios. Marx, por outro lado, diz que “por mais infame que seja a conduta dos cipaios, é apenas o reflexo, de forma concentrada, da própria conduta da Inglaterra na Índia, não apenas durante a época da fundação de seu Império Oriental, mas mesmo durante os últimos dez anos de uma longa regra estabelecida” (MARX, 2022, p. 64). 


			Marx também ironiza os jornais londrinos que ao falar da “violência” dos cipaios, buscam paralelos na Idade Média. No mesmo ano, Marx escreve um texto chamado Sobre as torturas na Índia, totalmente voltado às denúncias da violência do colonialismo. E conclui o artigo com uma justificativa moral, política e ética de toda e qualquer violência do anticolonialismo, 


			Em vista de tais fatos, homens desapaixonados e ponderados poderão, talvez, se perguntar se um povo não está correto em tentar expulsar os conquistadores estrangeiros que tanto abusaram de seus súditos. E se os ingleses foram capazes de fazer essas coisas a sangue frio, é surpreendente que os hindus insurgentes sejam culpados, na fúria da revolta e do conflito, dos crimes e crueldades que lhes são atribuídos, não? (MARX, 2022, p. 74).


			Marx, no final dos anos 50 do século XIX, já percebia claramente que o colonialismo não estava difundindo pelo mundo uma “civilização” capitalista à semelhança do que acontecia na Inglaterra, França ou Holanda. Mas faltava uma compreensão teórica precisa e profunda sobre o papel do colonialismo no capitalismo e as diversas formas de inserção no sistema capitalista global. Em O Capital, quando Marx conclui sua Crítica da Economia Política, essa compreensão é alcançada. 


			No famoso capítulo 24 de O Capital, intitulado “A assim chamada acumulação primitiva”, Marx trata do nascimento do capitalismo e percebe como o colonialismo cria um domínio político-militar sobre territórios para reproduzir uma dinâmica permanente de exploração de riquezas, sem qualquer função “progressiva”, “revolucionária” ou de desencadeamento de uma revolução industrial nas colônias. Começamos com uma longa citação, 


			A descoberta das terras auríferas e argentíferas na América, o extermínio, a escravização e o soterramento da população nativa nas minas, o começo da conquista e saqueio das Índias Orientais, a transformação da África numa reserva para a caça comercial de peles-negras que caracterizam a aurora da era da produção capitalista. Esses processos idílicos constituem momentos fundamentais da acumulação primitiva (...) na Inglaterra, no fim do século XVII, esses momentos foram combinados de modo sistêmico, dando origem ao sistema colonial, ao sistema da dívida pública, ao moderno sistema tributário e ao sistema protecionista. Tais métodos, como por exemplo, o sistema colonial, baseiam-se, em parte, na violência mais brutal (MARX, 2013, p. 821).


			E


			A história da economia colonial holandesa – e a Holanda foi a nação capitalista modelar do século XVII – “apresenta-nos um quadro insuperável de traição, suborno, massacre e infâmia”. Nada é mais característico que seu sistema de roubo de pessoas, aplicado nas ilhas Celebes para obter escravos para Java. Os ladrões de pessoas eram treinados para esse objetivo. O ladrão, o intérprete e o vendedor eram os principais agentes nesse negócio, e os príncipes nativos eram os principais vendedores. Os jovens sequestrados eram mantidos escondidos nas prisões secretas das ilhas Celebes até que estivessem maduros para serem enviados aos navios de escravos. Um relatório oficial diz: “Esta cidade de Macassar, por exemplo, está repleta de prisões secretas, uma mais abominável que a outra, abarrotadas de miseráveis, vítimas da cobiça e da tirania, acorrentados, arrancados violentamente de suas famílias” (MARX, 2013, p. 822). 


			Toda a análise de Marx apontava para um colonialismo como um expediente destrutivo que cumpre a função apenas de drenar riquezas. No decorrer do capítulo, o autor tece comentários de diferentes profundidades sobre as mais variadas regiões colonizadas do mundo; afirma, por exemplo, que “o tratamento dispensado aos nativos era, naturalmente, o mais terrível nas plantações destinadas exclusivamente à exportação, como nas Índias Ocidentais e nos países ricos e adensamento povoados, entregues à matança e ao saqueio, como o México e as Índias Orientais” (MARX, 2013, p. 823). 


			Marx não só denuncia as violências do colonialismo, como, também, faz uma crítica política e moral sobre a forma como essas barbáries são lidas na Europa:


			 


			com o desenvolvimento da produção capitalista durante o período manufatureiro, a opinião pública europeia perdeu o que ainda lhe restava de pudor e consciência. As nações se jactavam cinicamente de toda a infâmia que constituísse um meio para a acumulação de capital (MARX, 2013, p. 828). 


			E na sequência desse raciocínio, o autor arremata assim:


			Neles é trombetear como triunfo de sabedoria política inglesa o fato de que, na paz de Utrecht, a Inglaterra arranca aos espanhóis, pelo Tratato de Asiento, o privilégio de explorar também entre a África e a América espanhola o tráfico de negros, que até então ela só explorava entre a África e as Índias Ocidentais inglesas. A Inglaterra obteve o direito de guarnecer a América Espanhola, até 1743, com 4.800 negros por ano. Isso proporcionava, ao mesmo tempo, uma cobertura oficial para o contrabando britânico. Liverpool teve um crescimento considerável graças ao tráfico de escravos. Esse foi o método de acumulação primitiva, e até hoje a “respeitabilidade” de Liverpool é o Píndaro do tráfico de escravos (MARX, 2013, p. 829). 


			O capítulo 24 não é o último de O Capital. No capítulo 25, bem menos conhecido e comentado, que tem como título “A teoria moderna da colonização”, Marx debate criticamente os pensadores da economia política que imaginavam ser possível criar nas colônias um espelhamento das relações capitalistas da Europa Ocidental. Esse trecho é bastante revelador da diferença entre o Marx maduro, já concluída sua crítica da economia política, e o Marx de 1853, 


			Inicialmente, Wakefield descobriu nas colônias que a propriedade de dinheiro, meios de subsistência, máquinas e outros meios de produção não confere a ninguém a condição de capitalista se lhe falta o complemento: o trabalhador assalariado, o outro homem, forçado a vender a si mesmo voluntariamente. Ele descobriu que o capital não é uma coisa, mas uma relação social entre pessoas, intermediada por coisas. O sr. Peel, lastima ele, levou consigo, da Inglaterra para o rio Swan, na Nova Holanda [Austrália], meios de subsistência e de produção (...). Ele foi tão cauteloso que também levou consigo 3 mil pessoas da classe trabalhadora: homens, mulheres e crianças. Quando chegaram ao lugar de destino, “o sr. Peel ficou sem nenhum criado para fazer sua cama ou buscar-lhe água do rio”. Desditoso sr. Peel, que previu tudo, menos a exportação das relações inglesas de produção para o rio Swan (MARX, 2013, p. 836). 


			Engels, em 1882, numa carta a Karl Kautsky sintetiza a compreensão madura dos fundadores do materialismo-histórico sobre a questão colonial. Kautsky questiona o que o movimento operário inglês pensa sobre a questão colonial. Engels diz que o movimento operário tem a mesma posição da burguesia sobre a questão colonial, e por isso, “não existe aqui, afinal, um partido operário, apenas conservadores e liberais radicais, e os trabalhadores tranquilamente tomam e aproveitam o monopólio inglês do mercado mundial e das colônias”. Note que a posição de apoio do operariado à política colonial inglesa, para Engels, é um sintoma de que não existe, de fato, um partido com programa no interesse histórico da classe trabalhadora. Em seguida, diz Engels complementando seu raciocínio, 


			Por outro lado, países que são simplesmente governados e habitados por nativos, como a Índia, Argélia e as possessões holandesas, portuguesas e espanholas, terão que ser temporariamente tomados pelo proletariado e guiados o mais rapidamente possível para a independência. Como esse processo irá se desenrolar é difícil dizer. A Índia pode, e de fato muito provavelmente irá, realizar uma revolução e, uma vez que um proletariado que está realizando sua própria emancipação não pode empreender uma guerra colonial, a liderança da questão teria que ser deixada aos indianos, o que obviamente implicaria muito destruição, mas afinal de contas esse é o tipo de coisa que é inseparável de qualquer revolução. O mesmo pode acontecer também em outros lugares, digamos que na Argélia ou no Egito, e isso certamente seria melhor para nós (...) Quais fases sociais e políticas eles terão que atravessar antes de também adquirirem uma organização social socialista é algo sobre o qual eu não acredito que podemos especular no presente (ENGELS, 2020, p. 490 - grifos nossos). 


			Vamos pensar nesse trecho de Engels. Primeiro ele passa uma impressão de tutela sobre os países colonizados, falando que eles terão que ser guiado pelo proletariado para independência, mas rapidamente essa impressão é desfeita quando fala de uma revolução próxima na Índia – sem explicar o caráter dessa revolução –, que nesse caso, o proletariado não pode impor uma “guerra colonial”, indica a possibilidade de semelhante revolução na Argélia e Egito e percebe que essas revoluções não serão processos burgueses clássicos, como a independência das Províncias Unidas ou a Revolução Americana. Indica a possibilidade de uma libertação nacional que caminha ao socialismo, mas considera impossível teorizar sobre o tema no momento. 


			Por fim, Engels conclui sua carta com uma afirmação teórica de princípio: “apenas uma coisa é certa: o proletariado vitorioso não pode impor nenhum benefício que seja a nenhum povo estrangeiro sem comprometer no processo a sua própria vitória” (ENGELS, 2020, p. 491). Engels descarta totalmente quaisquer ideia de “exportar a civilização” – mesmo uma “civilização socialista”. O internacionalismo proletário legados por Marx e Engels em suas produções maduras, era necessariamente anticolonial. 


			Para concluir nosso argumento, vale citar um longo trecho do livro III d’ O Capital de Marx, editado por Engels. Neste trecho, Marx e Engels sintetizam um longo percurso de pesquisa e reflexão sobre as diferentes formas de desenvolvimento capitalista, 


			A forma econômica específica em que o mais-trabalho não pago é extraído dos produtores diretos determina a relação de dominação e servidão, tal como esta advém diretamente da própria produção e, por sua vez, retroage sobre ela de modo determinante. Nisso se funda, porém, toda a estrutura da entidade comunitária econômica, nascida das próprias relações de produção; simultaneamente com isso, sua estrutura política peculiar. Em todos os casos, é na relação direta entre os proprietários das condições de produção e os produtores diretos – relação cuja forma eventual sempre corresponde naturalmente a determinada fase do desenvolvimento dos métodos de trabalho e, assim, a sua força produtiva social – que encontramos o segredo mais profundo, a base oculta de todo o arcabouço social e, consequentemente, também da forma política das relações de soberania e de dependência, isto é, da forma específica do Estado existente em cada caso. Isso não impossibilita que a mesma base econômica – a mesma no que diz respeito às condições principais –, graças a inúmeras circunstâncias empíricas de diversos tipos, condições naturais, raciais, influências históricas externas etc., manifeste-se em infinitas variações e matizes, que só se podem compreender por meio de uma análise dessas circunstâncias empíricas (MARX, 2017, p. 852).


			Esse percurso rápido pela reflexão de Marx e Engels, longe de esgotar o tema ou tratar de todo complexo da questão, mostra que mesmo para os fundadores do marxismo, não foi fácil alcançar uma compreensão teórica que abarque toda dinâmica e contradições do desenvolvimento e formas de ser do capitalismo. E mesmo Marx e Engels superando o eurocentrismo e análises mecanicistas, essa compreensão não conquistou todo movimento operário e popular inspirado no marxismo. 


			Na Primeira Internacional, com presença ativa de Marx e Engels, foi preciso bastante luta para superar o apoio ao colonialismo e ilusões sobre um papel progressista da política colonial. Durante a Segunda Internacional, a tendência predominante foi uma análise eurocêntrica do desenvolvimento do capitalismo e intelectuais e partidos operários defendendo uma espécie de “colonialismo socialista”. 


			Esforços como o de V. L. Lênin, sintetizado em obras como O desenvolvimento do capitalismo na Rússia, buscando compreender em profundidade as particularidades e contradições da formação social russa, foram exceções na Segunda Internacional. É chamativo, inclusive, que Lênin, dirigente político de uma organização pequena e sem grande influência no movimento operário europeu, foi o criador da categoria de formação econômico-social, elemento fundamental da teoria marxista na análise das particularidades históricas do capitalismo em cada país e região. 


			Em suma, para além do marxismo latino-americano, existe uma dificuldade histórica do marxismo na pesquisa científica das tendências específicas de desenvolvimento capitalista de cada país e região. Por quê? A realidade não se apresenta como uma transferência onde basta olhar ou vivenciar a experiência para compreendê-la. A nossa compreensão do presente é mediada por uma série de relações culturais, ideológicas, econômicas e de poder político. A produção de conhecimento nunca é neutra e acontece atravessada e determinada pela luta de classes. 


			Então, na Europa Ocidental, superar o eurocentrismo na I e II Internacional não era tarefa fácil. A região vivenciava há mais de 300 anos benefícios econômicos do colonialismo – seja no período da acumulação primitiva de capital, seja no período imperialista – e construiu uma farta e popular produção jornalística, literária, “científica” e simbólica para legitimar o colonialismo. Ir contra o colonialismo significava, dentre outras coisas, construir um aparato político-organizativo que teria a função de gerar uma outra dinâmica informativa, cultural, simbólica e teórica do papel do colonialismo europeu no mundo. 


			A classe trabalhadora, enquanto classe, pode nunca reunir as condições objetivas para produzir uma compreensão científica da sua realidade. As condições para a produção de uma teoria de determinada formação econômico-social, suas contradições, tendências, historicidade e regularidades, depende, também, de uma série de fatores políticos e organizativos da luta de classes. O raciocínio a seguir de Agustin Cueva, para produção de memória e história, está correta para a produção científica no geral, 


			as massas fazem a história, mas não são elas quem a escrevem. Até o momento em que o proletariado constitui o seu partido, e portanto, organizar sua própria “memória”, esta constitui um patrimônio exclusivo das classes dominantes, que mesmo depois de quebrada essa exclusividade, seguem nos impondo, com linha hegemônicas, sua representação do devir histórico (CUEVA, 2023, p. 63).


			Para a classe dominante inglesa da época de Marx e Engels, era política, ideológica e economicamente funcional uma “ciência” que justificava de mil formas o colonialismo. Um ou outro jornalista ou cientista indo à contrapelo, não necessariamente vai quebrar essa hegemonia. É necessário um aparelho político comprometido com uma produção científica no interesse histórico da classe trabalhadora que crie as condições institucionais para ser um polo de conhecimento crítico e influenciar os demais aparelhos ideológicos da ordem burguesa, como universidades, jornalismo, mercado editorial. 


			Marx e Engels, ao completar sua Crítica da Economia Política, compreenderam as tendências gerais do capitalismo. Conseguiram superar qualquer maravilhamento técnico, atribuindo à técnicas produtivas ou equipamentos a determinação absoluta de formas sociais e processos históricos. Marx, em 1853, poderia achar que a instalação de ferrovias na Índia seria necessariamente o germe de uma revolução industrial. Afinal, numa análise superficial, o crescimento das ferrovias foi fundamental no desenvolvimento capitalista da Inglaterra e norte dos Estados Unidos. Depois entendendo que não foram as ferrovias o responsável pelos efeitos de encadeamento industrial nessas regiões, mas sim os processos sociopolíticos e econômicos imbuídos no crescimento dessa indústria. 


			Os fundadores do materialismo-histórico também alcançaram a compreensão das formas históricas particulares de expressão do contradição capital-trabalho. Na Europa Ocidental, e França como caso típico e mais bem acabado, o capitalismo e sua contradição capital-trabalho, expressou-se com a criação de um humanismo jurídico-burguês, com tendências a considerar todos iguais por nascimento, desfazendo as relações de servidão e privilégio estamental. Mas essa dinâmica do processo histórico na Europa não era uma universalidade necessária do capital, mas sim o conteúdo específico de uma forma – dentre as muitas possíveis. O capital pode muito bem operar a partir de diversas formas de subsunção de relações sociais pré-capitalistas, totalmente funcionais à dinâmica de extração de mais-valor, sem negar a estruturação da contradição capital-trabalho. 


			A despeito dessas conquistas teóricas de Marx e Engels, no movimento operário, o dispositivo político-organizativo que deveria massificá-las e desenvolver como patrimônio científico-cultural dos explorados e oprimidos, não conseguiu cumprir sua tarefa. A falência da II Internacional, no bojo da Primeira Guerra Mundial, representa, dentre outras coisas, uma gigantesca vitória teórica da burguesia, seus intelectuais e aparelhos ideológicos. 


			Dito de maneira direta, existe luta de classes para conseguir apropriar-se plenamente da crítica a economia política de Marx e Engels e desenvolver em toda sua plenitude e potencialidade o marxismo em cada formação econômico-social. Não basta “ler os textos”, consumir a melhor tradução ou fazer uma exegese “correta” das obras marxistas. Engels falava de três formas de luta de classes: “teórica, política e econômico-prática (resistência aos capitalistas)”. 


			Partindo dessa compreensão das três dimensões da luta de classes dos explorados e oprimidos, Engels diz que “os chefes, sobretudo, deverão aprender cada vez mais sobre todas as questões teóricas”. Esse aprendizado passa por “desembaraçar-se cada vez mais da influência da fraseologia tradicional, própria da velha concepção do mundo, e ter sempre presente que o socialismo, a partir do momento em que se torna ciência, exige ser tratado como tal, isto é, ser estudado” (ENGELS, 2010, p. 54-55). 


			Os “chefes” [líderes, dirigentes] devem  atuar para difundir entre as massas operárias com “um zelo sempre maior” a “consciência [científica] assim conseguida e cada vez mais lúcida” (ENGELS, 2010, p. 55). No mesmo espírito de Engels, Lênin em seu clássico Que fazer? – lembrando que é um livro onde Lênin trata de teoria da organização –, antes de citar o mesmo trecho de Engels que comentamos acima, diz a famosa frase: “sem teoria revolucionária, não há movimento revolucionário” (LÊNIN, 2015, p. 71). 


			Em suma, o debate sobre os erros teóricos do marxismo latino-americano não podem ser enquadrados em chaves idealistas do tipo “erros de leitura”, “interpretação mecanicista”, “stalinismo”, “culpa dos manuais de Moscou” e coisas do tipo. Erros aconteceram, mas a vitória de interpretações erradas e sua persistência na história, são explicadas por fatores objetivos e subjetivos do processo histórico da luta de classes. 


			É preciso fortalecer uma agenda de pesquisa histórico-concreta que compreenda a história do marxismo na América Latina a partir das contradições, tendências e dinâmicas reais do desenvolvimento capitalista e da luta de classes em nossa região. Uma abordagem materialista sobre a criação, circulação e dominância das ideias. Não podemos, nos limites deste prefácio, avançar nesse debate, mas consideramos fundamental destacar essa compreensão. 


			Os limites e potencialidades do marxismo na América Latina não podem ser explicados prescindindo de fatores bem materialistas como o papel das universidades, analfabetismo, repressão às organizações políticas, os fluxos migratórios gigantescos do campo para cidade, as clivagens de raça/etnia em diversos países, a tendência a preponderância da pequena-burguesia entre os dirigentes e intelectuais marxistas latino-americanos, o longo histórico de extermínio físico de quadros políticos das organizações operárias, o colonialismo cultural, as particularidades da indústria cultural na periferia do sistema etc. 


			Existem dificuldades especificamente latino-americanas para construir um dispositivo político-organizativo que cumpra a função de ser um meio institucional de realizar a luta de classes na teoria e resistências às tendências ideológicas e teóricas das diversas faces da hegemonia burguesa. Feito esses apontamentos, podemos passar ao próximo elemento da nossa reflexão. 


			O paradoxo do reformismo na América Latina: não inventamos e erramos. 


			Defendemos acima que no século XX, tomando a periferia do sistema capitalista como referência, foi na América Latina onde o marxismo menos conseguiu construir força política e estar próximo da Revolução Socialista. Vamos, nessa parte do prefácio, debater quatro teses sobre o desenvolvimento do capitalismo na América Latina e nesta reflexão, tecer considerações sobre os impasses teóricos e práticos da história do marxismo em nossa região e refletir sobre o que chamamos de paradoxo do reformismo.


			 


			Tese 1 – A dialética entre atraso e modernização 


			O desenvolvimento clássico do capitalismo – Inglaterra, França, Holanda e Estados Unidos como casos característicos – foi realizado a partir de um confronto com o modo de produção pré-capitalista, resultando em rupturas políticas lideradas pela burguesia. Durante a era da acumulação primitiva de capital, o capital mercantil e bancário conseguiu crescer sob os Estados Absolutistas e sob a dominância de relações feudais, com a nobreza como classe dominante. Em determinado momento da história, por uma série de fatores que não cabe esmiuçar neste escrito, a burguesia precisou operar rupturas políticas para conquistar o poder de Estado e universalizar as relações de produção e trabalho burguesas. 


			A Revolução Burguesa Clássica aparecia como um confronto entre atraso (feudalismo) e modernidade (capitalismo); grande propriedade rural e indústria; campo e cidade. A dinâmica dos EUA, França, Inglaterra e Holanda acabou sendo generalizada como revolução burguesa per si, embora, já em outros países de desenvolvimento capitalista mais tardio, como Alemanha e Itália, o processo histórico tenha sido bem diferente. 


			Durante boa parte do século XX, os marxistas da América Latina, a partir de uma idealização do que era uma Revolução Burguesa – e o próprio capitalismo –, esperavam uma burguesia industrial liderando um processo de modernização imparável, confrontando a grande propriedade rural e criando as condições para uma decolagem do desenvolvimento capitalista. 


			O raciocínio, no geral, partia de premissas idealizadas, mas verdadeiras. Nas condições ideais de um vigoroso desenvolvimento industrial, era indispensável fazer uma reforma agrária para baratear o preço das matérias-primas; reduzir o custo de reprodução da força de trabalho; ampliar a escala do mercado interno; acabar com o poder político dos grandes proprietários rurais na definição da política econômica; garantir um amplo processo de mecanização da agricultura a partir da capacidade instalada da indústria nacional. 


			Tudo isso é verdade dentro de um esquema idealizado de como deveria ser a estruturação de uma poderosa indústria nacional, mas desconsidera a realidade histórico-concreta da Revolução Burguesa na América Latina. O nosso “antigo regime” (no caso brasileiro, o escravista-colonial1) estava subsumido a uma dinâmica de integração subordinada ao mercado mundial, orientado pelo lucro e por certa racionalidade produtiva e contábil. Não se tratava de um entrave radical para o crescimento das relações capitalistas e para a dinâmica de circulação mercantil. 


			O único entrave real para o desenvolvimento capitalista dependente era a escravidão ou a servidão (vide o último tópico deste texto), problemas que foram solucionados na segunda metade do século XIX em diante pelos países latino-americanos. Mas foi uma abolição sem uma revolução democrática, sem reforma agrária e questionamento ao vínculo subordinado com o mercado mundial via estrutura primário-exportadora. Essa vinculação primário-exportadora potencializou a atração de investimentos estrangeiros - majoritariamente ingleses, na virada do século XIX para o XX –, concentração de capitais que em parte transitaram para indústria e setor bancário e garantia divisas para importar máquinas e equipamentos. Exemplificando para o caso brasileiro:


			Essa estrutura rigidamente hierarquizada dentro do modelo escravista era necessária para garantir uma economia baseada na exportação de produtos primários subordinada aos interesses do mercado mundial. Com isso, ficou descartada a possibilidade de integração social, econômica e cultural daquelas grandes parcelas de força de trabalho liberadas que irão constituir a massa de marginalizados, saída das senzalas. Passa-se, através desse mecanismo subordinado, do escravismo para o capitalismo dependente, periférico, em face desse longo período escravista, de um lado, e de outro, pelo estrangulamento externo do capitalismo monopolista que penetrou simultaneamente à decomposição do sistema escravista no Brasil. Na medida em que o escravismo se decompunha, as nações dominadoras do mercado mundial passaram a aplicar capitais no Brasil, naqueles setores estrategicamente relevantes como portos, estradas de ferro, comunicação, bancos e outras formas de investimentos. Espalharam esses investimentos nas áreas mais estratégicas, formando uma verdadeira rede nacional de subordinação (MOURA, 2020, p. 49).


			Enfrentar a contradição entre “atraso” e “modernidade”, capitalismo e “antigo regime” ou a demanda por uma reforma agrária substantiva, ficou bem mais a cargo das camadas médias, intelectuais, corporações com muita influência política (como militares) e organizações da classe trabalhadora, como os partidos comunistas. Por si só, sem a pressão das classes médias e do proletariado, a burguesia industrial latino-americana nunca encampou uma política radical de reforma agrária, o anti-imperialismo ou mesmo uma política protecionista que pudesse fazer germinar uma poderosa indústria nacional. 


			As contradições entre o capital industrial e o latifúndio nunca foram explosivas a ponto de ensejar uma reordenação capitalista que superasse a dependência. Longe de um “dualismo estrutural” entre a “sociedade moderna” e a “sociedade atrasada”, temos uma relação de complementaridade funcional que vai desde o papel do latifúndio em conseguir divisas para garantir a importação de máquinas e equipamentos para a indústria, até a própria conformação do mercado de trabalho para os pólos de industrialização dependente:


			O sistema vigente também não era capaz de evoluir para formas autônomas e progressistas de ordenação da sociedade e da economia (...) Os excedentes de população gerados dentro de cada região distribuíam-se por outras, indo engrossar as fronteiras de penetração das regiões inexploradas ou regrediam a uma economia de subsistência, estruturando-se como uma cultura de pobreza. Essas formas de escape diminuíram as pressões exercidas sobre a estrutura social, incapaz de engajar toda a população no sistema econômico e também de incorporar uma tecnologia de mais alta produtividade. Mas era suficientemente poderosa para assegurar sua perpetuação, bem como adequadamente integrada para não admitir dúvidas sobre a legitimidade das regalias que gozavam as classes dominantes (RIBEIRO, 2022, p. 44). 


			Por mais que a grande propriedade rural e a estrutura primário-exportadora se modernize, permanece na mente de boa parte da intelectualidade latino-americana uma eterna compreensão de disfuncionalidade ao desenvolvimento [idealizado] de um padrão de industrialização. O capitalismo dependente latino-americano deixa eternamente aberta a sensação de que algo está errado nas nossas economias. Somos grandes exportadores globais de alimentos, mas temos fome em massa. Temos abundância de terras férteis e possibilidades produtivas, mas um mercado interno diminuto, persistência de êxodo rural para as grandes cidades e miséria no campo. O setor primário-exportador é um dos principais responsáveis por atrair divisas, mas temos problemas constantes na balança comercial e de pagamentos. Temos farta mecanização na agricultura, mineração e atividades extrativistas, mas enfraquecimento permanente da indústria, baixíssima geração de emprego no setor, salários de fome e casos recorrentes de trabalho análogo à escravidão. 


			Tese 2 – Industrialização e soberania nacional 


			Esse padrão idealizado do que deveria ser a relação entre atraso e modernidade, campo e cidade no capitalismo, também se reflete na perspectiva da soberania nacional e no papel da industrialização na acumulação capitalista. A Revolução Burguesa Clássica significou para os países da Europa Ocidental e Estados Unidos estabelecer suas indústrias nacionais fortes, garantir soberania nacional e disputar poder e protagonismo no sistema interestatal capitalista. 


			Somos informados diariamente pela mídia burguesa, universidades, discursos políticos e afins, que em países como os Estados Unidos, não é viável imaginar uma grande riqueza natural, como o petróleo, ser entregue a baixo preço ao capital estrangeiro ou multinacionais de potências concorrentes, como da Alemanha, comprarem empresas estadunidenses de tecnologia de ponta. 


			Diversos intelectuais latino-americanos e organizações políticas imaginaram que um processo de industrialização iria dotar os nosso países de uma real soberania nacional, capacidade de enfrentar as pressões econômicas, políticas, militares e ideológicas do imperialismo e um “uso racional”, pautado no “interesse nacional”, dos nossos recursos naturais e potencialidades produtivas. 


			Vários países da América Latina, com destaque para Argentina, México e Brasil, passaram por um expressivo processo de industrialização. Mas isso não significou, como no caso da Alemanha, Inglaterra ou Estados Unidos, uma transformação global das economias e a superação da dependência. A industrialização, especialmente no pós-Segunda Guerra Mundial, foi feita aprofundando a dependência e a “irracionalidade” frente ao “interesse nacional”. 


			Tivemos uma industrialização que não gerou sistemas nacionais de inovação, ciência e tecnologia, um setor de produção de bens de capital que garantisse uma expansão autossustentada da complexidade produtiva, reorganização do mercado interno para garantir escala para acumulação do capital industrial e muito menos uma mudança na posição de poder dos países latino-americanos no sistema imperialista. Na síntese de Vânia Bambirra sobre o tema:


			Essa dependência existe não apenas desde as origens do processo de industrialização, como se torna cada vez mais necessária e profunda na medida em que esse processo avança e se inicia a produção, além dos bens de consumo não-duráveis, bens de consumo duráveis e intermediários, entrando posteriormente na primeira fase de implementação da indústria de bens de produção. Em cada um desses momentos, a necessidade de importação de maquinário se torna imprescindível para manutenção e continuidade do funcionamento e expansão do parque industrial. Tal dependência somente será dispensável, do ponto de vista econômico, a partir do momento em que as indústrias pesadas instaladas nesses países passem a ser capazes de satisfazer parte substancial da demanda interna por máquinas pesadas, dado o já alto nível de elaboração de tecnologia industrial nacional. Isso supõe uma economia industrial relativamente madura, cujo processo de reprodução dependente é então profundamente alterado: o setor externo, ou seja, o departamento II dos países desenvolvidos, deixa de ser um componente essencial do funcionamento do processo industrial, passando assim a configurar um processo interno de reprodução ampliada (BAMBIRRA, 2013, p. 139).


			Em outro momento da mesma obra, 


			O desenvolvimento industrial – apesar do que achavam os teóricos do capitalismo latino-americano –, na medida em que chega a ser promovido pelo capital estrangeiro, gera mecanismos de aprofundamento e ampliação do controle deste capital sobre o capitalismo dependente. Esses mecanismos acumulativos, em espiral, derivam da forma como as empresas imperialistas funcionam: dos lucros obtidos, uma parte, em geral pequena, é reinvestida; outra parte é enviada ao exterior como remessa de lucros, que aumenta indiretamente através dos pagamentos de royalties, de serviços técnicos e de depreciação, cujo resultado é a descapitalização da economia. Essa descapitalização se reflete nos déficits do balanço de pagamento. Para suprir esses déficits são requeridas “ajudas” externas, por meio de empréstimos. Os empréstimos aumentam os serviços da dívida externa e esta aumenta ainda mais os déficits, aumentando progressivamente a necessidade de mais capital estrangeiro. Em poucas palavras, pode-se dizer que os investimentos estrangeiros provocam uma descapitalização que exige novos investimentos estrangeiros (BAMBIRRA, 2013, p. 143).


			Esse tipo de industrialização dependente aparece para muitos intelectuais, organizações e dirigentes políticos como um processo inconcluso ou interrompido. É como se a industrialização não tivesse completado seu ciclo ou ele tivesse sido interrompido com o neoliberalismo, considerando que a continuidade do desenvolvimentismo teria realizado a missão. Nessa perspectiva, é comum comparar os dados de investimento em ciência e tecnologia, produtividade do trabalho, taxa de investimento em bens de capital, geração de patentes e outros indicadores dos países latino-americanos com os países da OCDE. A conclusão, quase sempre, vai no sentido de que precisamos de um pouco mais de uma política setorial [em crédito, investimento em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), compras governamentais, política de conteúdo nacional etc.] para nos aproximarmos do padrão da OCDE e, finalmente, ter o mesmo tipo de dinâmica industrial e capacidade de afirmar a soberania nacional que Alemanha, França, Japão, Coreia do Sul, Estados Unidos etc. 


			Tese 3 – Estado e interesse nacional 


			O processo de industrialização periférica, a persistência de dramas históricos (como analfabetismo, fome e miséria em massa) e a incapacidade de construir fundamentos de soberania nacional em um mundo imperialista, também são apresentados como fruto de uma constante intranquilidade institucional, debilidade do tecido democrático e incapacidade de formar uma burocracia racional e eficiente que conduza, por exemplo, políticas de indução da complexidade produtiva e geração de P&D. 


			A dinâmica do Estado burguês nos países centrais do capitalismo foi abordada por muitos intelectuais a partir de prismas culturalistas e institucionalistas. Nesse tipo de abordagem, países como Coreia do Sul, Japão, Alemanha e Estados Unidos conseguiram formar uma burocracia racional, que estava acima dos conflitos políticos e eleitorais imediatos, conduzindo políticas eficientes e de longo prazo de planejamento.


			O problema da América Latina, afirma esse tipo de abordagem, é que pela debilidade do tecido democrático, caudilhismo, personalismo, populismo ou qualquer coisa desse tipo, não conseguimos formar esse Estado Nacional eficiente, racionalizado, planejador, estável e que regula os conflitos políticos de cada conjuntura sem atrapalhar o funcionamento dos interesses estratégicos de longo prazo do “desenvolvimento nacional”. 


			De fato, nos países centrais do capitalismo, temos uma tendência maior a estabilidade institucional e a autonomia relativa de vários aparelhos do Estado burguês. Nos Estados Unidos, para ficar apenas em um exemplo, não importa se o partido no governo é Democrata ou Republicano, a composição do Congresso e da Suprema Corte, a “ideologia” do Presidente: o complexo industrial-militar vai continuar recebendo verbas bilionárias sempre crescentes, desfrutar de compras governamentais privilegiadas e viver em um ambiente institucional onde os monopólios estadunidenses são protegidos e apoiados pelo seu Estado imperialista frente à concorrência com outros monopólios.


			Mas o que explica isso não é a continuidade institucional, a suposta impessoalidade do sistema (sem caudilhismo e populismo) ou a capacidade de formar uma burocracia racional e eficiente. Mas sim sua posição na cadeia imperialista, que enseja um tipo de Estado burguês específico, o Estado imperialista. O imperialismo estadunidense tem o maior complexo industrial-militar e de espionagem do mundo. A sua capacidade de defender-se da ação de monopólios concorrentes e seus respectivos Estados é tal que não é factível imaginar outro país, como a França, tendo capacidades de promover um golpe de Estado, assassinar o presidente ou impor sanções econômicas à economia estadunidense. 


			Aliado a isso, um Estado imperialista, pela sua posição na cadeia global de produção e circulação de valor, tem maior capacidade de assimilar demandas materiais da classe trabalhadora e camadas médias e criar uma base social de consenso e legitimidade do sistema político – o que Lênin chamou de “aristocracia operária”. Esses dois exemplos - dentre os vários que podemos citar – compõem uma explicação materialista e realista da estabilidade institucional e “maior racionalidade” burocrática dos Estados imperialistas. 


			De tal sorte que a configuração do poder político na América Latina não pode ser pensada no plano da composição de classe dominante interna de cada formação econômico social. A dependência significa que nas relações de produção de cada país, o imperialismo não é um “fator externo”, mas elemento estruturante e determinante da composição de classe do Estado e poder político. 


			As classes dominantes latino-americanas são classes dominantes-dominadas. Estão no bloco do poder controlando o Estado, mas em posição subordinada à burguesia das potências imperialistas. Mas uma subordinação que é funcional ao seu domínio de classe, sem nenhum tipo de contradição irreconciliável. O Estado, nessas condições, não representa um interesse nacional pensado em termos ideais, mas sim o processo de dominação política do capitalismo dependente que significa tudo que já debatemos acima em concentração fundiária, debilidade do sistema produtivo, incapacidade de gerar ciência e tecnologia, urbanização caótica, violenta concentração de renda, riqueza e propriedade etc. 


			Entre outras coisas, a dimensão subsoberana do Estado do capitalismo dependente implica a subordinação/associação do capital e das classes dominantes locais frente ao capital e às classes soberanas do mundo desenvolvido e imperialista, situação que não deve ser interpretada como um obstáculo, mas, ao contrário, como uma condição de vida das classes dominantes locais, o que não exclui possíveis conflitos” (OSÓRIO, 2014, p. 206).


			Isso implica, na impressão cotidiana, uma eterna comparação com o que é praticado na União Europeia, Estados Unidos, Japão, Coreia do Sul e, mais recentemente, China com a realidade latino-americana. Os países centrais do capitalismo nunca abrem mão de políticas protecionistas, subsídios aos setores considerados estratégicos, gigantescos programas de compras governamentais e planejamento estatal para gestão de recursos naturais vitais e ramos de altíssima complexidade tecnológica. Já na periferia do sistema, usando a linguagem clássica do século XX, temos “governos entreguistas” que não praticam essas políticas e apresentam como sinal de modernidade e avanço privatizar tudo que é possível e viver buscando atrair capital estrangeiro, fora de qualquer “projeto nacional de desenvolvimento”. 


			Em suma, na América Latina, vivemos diariamente bombardeados por uma ideia de um Estado Nacional que não funciona como um Estado eficiente, racional, planejador e pautado no “interesse nacional”. Nessa dinâmica de aparência, é como se ainda não fossemos uma nação de verdade, um país sem “projeto nacional” se comparado com outros, como a China e Estados Unidos, que têm esse “projeto”.  


			Tese 4 – Um continente enfermo de desigualdades: fundo público e reprodução da classe trabalhadora


			Por fim, outra constante na nossa realidade é a comparação dos padrões de desigualdade de renda, riqueza e propriedade da América Latina com os demais países do mundo, especialmente com os países da OCDE. Somos bombardeados todos os dias com informações sobre a qualidade das cidades, museus, educação, saúde, segurança, espaços públicos, lazer, trabalho e afins de algum país da Europa, Ásia ou cidade dos Estado Unidos. 


			De fato, a América Latina, tem os maiores índices de desigualdade do mundo. Essa desigualdade obscena está fundamentada no modo próprio do desenvolvimento do capitalismo dependente. Como nunca tivemos democratização da terra, ostentamos uma altíssima taxa de concentração da propriedade da terra, que se reflete na concentração de renda. Essa concentração de propriedade da terra é funcional na reprodução de um sempre crescente exército industrial de reserva, condição indispensável para manter a superexploração da força de trabalho. A superexploração da força de trabalho condiciona a gigantesca diferença de apropriação na riqueza socialmente produzida entre lucros e massa salarial.


			Nessa dinâmica, seria um contrassenso montar um Estado de bem-estar social voltado para atender essa superpopulação relativa sempre crescente, pois isso reduziria o próprio efeito disciplinar que o desemprego estrutural tem sobre a classe trabalhadora. A superpopulação relativa, em vários países da América Latina, como Peru, Brasil, Venezuela, Bolívia, sofre com o racismo que potencializa todo tipo de violência e a exploração ao qual é submetida. 


			Se a baixa complexidade produtiva, o baixo domínio de ciência e tecnologia e a baixa autonomia frente aos ciclos mundiais do capitalismo já reduzem a capacidade objetiva de montar Estados de bem-estar social, a superexploração da força de trabalho condiciona uma contradição irreconciliável entre o capitalismo dependente e a possibilidade de montar um Estado de bem-estar. O circuito se fecha com a avassaladora capacidade política, ideológica, institucional e militar das burguesias latino-americanas e monopólios estrangeiros de se apropriar do fundo público. 


			Vivemos historicamente, a despeito da conjuntura político-eleitoral, com sistemas tributários regressivos e centrados no consumo, serviços públicos precários, déficit permanente de saúde, educação, cultura, lazer, segurança, moradia etc. Mesmo alguns países da nossa região, como Uruguai e Argentina, tendo conseguido universalizar o letramento básico da população, de maneira geral, a regra é a precariedade e a negação de direitos trabalhistas, sociais e econômicos. 


			Mais uma vez, a esperança – ou ilusão – de muitos marxistas do século XX não se cumpriu. Industrialização não significa, necessariamente, distribuição de renda, pleno emprego, redução da miséria, melhora do IDH e alcançar o padrão de vida dos países centrais do capitalismo. Não para uma industrialização nos marcos do capitalismo dependente. Na síntese de Theotônio dos Santos, 


			Ocorre, contudo, que os desenvolvimentistas haviam confiado demasiado no papel da industrialização para garantir a modernização econômica e a criação de centros nacionais de decisão econômica ou de acumulação capitalista. Eles haviam também identificado a industrialização com a criação de condições democráticas, através da distribuição de renda e outras características que se consideravam intrínsecas ao capitalismo industrial [...]. A teoria da dependência buscou demonstrar que esta industrialização não trazia as consequências esperadas por esta visão desenvolvimentista e nacional-democrática. Ela não trazia autonomia de decisão, porque a industrialização passava a ser comandada pelo investimento externo, baseado na empresa multinacional, cujo centro de poder continuava nos pólos centrais  da economia mundial. Ela não trazia distribuição de renda, por que se fazia na época do capitalismo oligopólico e financeiro que tende a concentrar em grandes grupos econômicos o poder e a riqueza. Ao mesmo tempo, a tecnologia moderna valorizava o trabalhador qualificado e as atividades gerenciais em detrimento dos assalariados sem qualificação, provocando uma forte diferenciação de renda no interior do assalariado (DOS SANTOS, 2015, p. 105). 


			A partir dessas quatro teses, podemos pensar o paradoxo do reformismo. Na América Latina, um projeto reformista tem bem pouco a oferecer. Sem uma ruptura revolucionária é impossível transformar radicalmente as condições de vida dos povos latino-americanos e alcançar ou superar quaisquer desses índices mais chamativos dos países centrais do capitalismo – como complexidade produtiva, geração de inovação ou universalizar o acesso à educação de qualidade em todos os níveis. 


			Historicamente, o reformismo na América Latina significa ganhos salariais limitados, ampliação igualmente limitada de direitos socioeconômicos, algumas nacionalizações, maior participação do povo trabalhador na renda de um rico setor primário-exportador (petróleo, gás, minérios etc.), um conjunto diverso de políticas públicas, democracia participativa na república burguesa sem tocar nos núcleos do poder político e, mais recentemente, políticas de reconhecimento para povos originários e seus descendentes. 


			Nunca chegamos nem perto, por exemplo, da política reformista do Partido Trabalhista Inglês no Pós-Segunda Guerra Mundial ou do reformismo da social-democracia nórdica. Então, em termos globais, abstraindo os contrastes da possibilidade objetiva de reformismo no centro e periferia do sistema capitalista, temos um reformismo fraquíssimo. 


			Ao mesmo tempo, contudo, esse reformismo fraco significa, para amplas parcelas do povo trabalhador da América Latina, o melhor momento da sua existência enquanto classe! Para um povo trabalhador submetido à superexploração da força de trabalho, um período histórico onde um governo garante ganhos salariais acima da inflação, baixo desemprego e melhora nas condições de trabalho (com criação ou ampliação de direitos trabalhistas) deixa marcas indeléveis. 


			O mesmo para camponeses historicamente oprimidos pelas oligarquias e latifundiários, que passam a ter um governo que garante alguma política tímida de distribuição de terras, irrigação, crédito, apoio técnico, compras governamentais. Ou para as populações deserdadas do ambiente urbano que são finalmente  contempladas com políticas governamentais de moradia popular, creche, escola, asfalto, água na torneira etc.


			Na história da América Latina, é incontornável constatar que na apropriação de renda, riqueza e propriedade entre as classes, líderes como Getúlio Vargas, Juan Domingos Perón e Velasco Ibarra – para citar três figuras características do que se chamava de “líderes populistas” – fizeram bem pouco em prol da classe trabalhadora, mas esse pouco, para o povo trabalhador, foi suficiente para fundamentar correntes político-sindicais ou, no mínimo, uma memória nostálgica de “tempos melhores”, condicionando o comportamento eleitoral – exemplo significativo dessa memória de “tempos melhores” foi a eleição presidencial mexicana de 1988, quando Cuauhtémoc Cárdenas tinha como principal ativo político-eleitoral para conquistar o povo trabalhador o fato de ser filho de Lázaro Cárdenas. 


			Esse reformismo não se fundamenta apenas nas condições socioeconômicas de melhorias tímidas para o povo trabalhador, como também numa ativa ideologia do “povo versus elite”. A partir de uma visão idealizada do que deveria ser o capitalismo e uma nação, todo líder reformista latino-americano pode mobilizar as massas populares para nacionalizações parciais ou restritos mecanismos de controle da ação do capital estrangeiro e se colocar como anti-imperialista. 


			Pode, também, se colocar como “antiburguês” criticando as oligarquias e os latifundiários, tomando como representantes por excelência da classe dominante e aplicando medidas limitadas de distribuição de terras, tributação ou nacionalização no setor primário-exportador. Falar em poder popular e democracia para a classe trabalhadora, reduzindo um pouco a apropriação do fundo público pela classe dominante, racionalizando e “democratizando” certos aparelhos do Estado. Dizer que é o primeiro que olha para o povo trabalhador, o seu legítimo representante, melhorando as condições de consumo e acesso a certos serviços públicos, como universidades e atendimento de saúde de média e alta complexidade, antes basicamente restritos às classes médias. 


			A sociedade, frente a esses projetos, normalmente se polariza: operários, camponeses, desempregados e subempregados das cidades, funcionários públicos de baixo salário e setores da classe média, apoiam o “projeto popular”, reformista. A burguesia mobiliza setores da classe média, funcionários públicos de médio e alto salário e setores da classe trabalhadora (normalmente a partir de complexos ideológicos, como a religião) para um confronto que escala rapidamente em radicalidade. A retórica e o colorido do confronto vão muito além da realidade. Tímidas medidas reformistas são mostradas como o prenúncio do comunismo e a solução para os impasses, normalmente, passamos por golpes de Estado, tentativas de assassinato, sangrentos confrontos de rua, ação das forças armadas. 


			Na história da América Latina, não faltou à classe trabalhadora disposição de luta, combate e heroísmo. A questão real é que na maioria da nossa história, essa potencialidade da classe foi capturada por projetos e líderes reformistas que, confrontados com a radicalização da luta de classes ensejada por suas utopias de “capitalismo nacionalista e democrático”, capitularam ou foram rapidamente derrotados. Ao mesmo tempo, a derrota abre um período de piora das condições de vida do povo trabalhador, cimentando uma memória dos “tempos melhores” que condiciona a renovação de um novo ciclo reformista com pouquíssimas reformas. 


			Aliado a isso, o povo trabalhador dirigido pelo reformismo e a classe dominante local se conjugam na adequação ao colonialismo cultural. O colonialismo cultural é a ideologia – materializada em aparelhos ideológicos e no sistema de dominação política – de legitimação e reprodução da dependência e do subdesenvolvimento que visa, centralmente, ocultar do debate político e do conhecimento das classes populares essa realidade periférica e seus determinantes, impondo programas de pesquisas acadêmicas, conceitos, categorias, noções e tendências na “opinião pública” estranhas à nossa realidade, pois gestados nos países centrais do capitalismo – ou com inspiração neles –, com o objetivo de garantir os interesses do imperialismo e da burguesia interna.


			A classe dominante promete que cada novo ciclo de modernização capitalista tornará o seu país igual aos países centrais do capitalismo – a partir, é claro, de privatizações, austeridade, liberação de fluxo de capitais etc. Os setores reformistas, visando um “capitalismo nacional e democrático”, prometem lutar contra o imperialismo, as oligarquias, os inimigos do povo, entreguistas etc. Ambos, ao final, têm o mesmo horizonte histórico e de imaginação política, a partir de perspectivas de classe diferentes – mesmo que nas esquerdas, no mais da vezes, essa posição seja apresentada como um projeto genuinamente latino-americano ou decolonial.


			Na história da América Latina, nos alternamos majoritariamente entre um histórico de reboquismo aos reformistas nessa polarização (como na Bolívia, Uruguai, México, Brasil e afins); ou tentativas de romper esse seguidismo sem quaisquer base de massas (tendência da maior parte do trotskismo); ou perder toda credibilidade e peso de massas com o povo trabalhador ao tentar essa ruptura pela direita, como o Partido Comunista Argentino que na tentativa de enfrentar o peronismo, chegou a aliar-se com setores da classe dominante e do imperialismo. 


			Em suma, temos desafios próprios da nossa região para construir uma estratégia revolucionária com inserção de massas nas condições do capitalismo dependente. Hoje, no século XXI, construir um movimento comunista forte não é uma tarefa fácil em nenhum continente. Mas, na América Latina, resta a sensação que é onde temos a melhor condição para tal, apesar de termos um movimento comunista frequentemente desarticulado e em estado débil. Essa reflexão pede a pergunta: o que fazer?


			Uma introdução anti-etapista aos problemas do marxismo latino-americano


			“Não parece ser o momento de reviver velhas diferenças dentro da esquerda, mas, ao mesmo tempo, pensamos que é necessário que os trabalhadores e a esquerda obtenham todas as lições que a experiência chilena oferece, para nunca mais incorrer em erros. Por isso mesmo: no Chile não falhou a esquerda, nem o socialismo, nem a revolução, nem os trabalhadores. No Chile, terminou tragicamente uma ilusão reformista de modificar as estruturas socioeconômicas e fazer revoluções com a passividade e o consentimento dos afetados: as classes dominantes.”2


			Evidentemente, um prefácio não permite uma reflexão sistemática sobre os erros e acertos da teorização comunista na América Latina ao longo de mais de um século. No entanto, apenas em conexão com esse esforço de reflexão podemos justificar a seleção dos textos feita nesta coletânea. Embora busquemos oferecer um panorama diversificado das questões abordadas pelo pensamento marxista em diversos países de nosso continente (e, nesse sentido, não poderíamos pôr de lado a questão racial, que ocupa diversos dos escritos), optamos por dedicar espaço especial à polêmica sobre o caráter da revolução brasileira, que já desde o título desta antologia busca qualificar com um conteúdo socialista o sentido da luta de classes latino-americana. Nesse sentido, a presente obra tem como fio condutor uma perspectiva crítica ao etapismo.


			Por etapismo, compreendemos uma determinada formulação estratégica sobre a política proletária revolucionária, segundo a qual a possibilidade de uma política socialista independente do proletariado depende de uma etapa prévia. Esta etapa prévia recebeu, ao longo da história, muitas designações distintas por parte de seus defensores: democrático-burguesa, nacional-democrática, nacional-libertadora, democrático-popular etc. Em alguns casos, até mesmo, essa etapa foi descrita como “anti-imperialista”, “antimonopolista” ou “antifascista”. Mas o que caracteriza em comum todas as acepções etapistas que se pode dar a esses termos é a ideia de que o proletariado deve, “por enquanto”, pôr de lado seus interesses de classes particulares e a perspectiva socialista revolucionária que corresponde à realização plena desses interesses; deve limitar as suas aspirações à luta pela “efetivação” ou “melhoramento” do capitalismo, em nome de derrotar um suposto “inimigo em comum” (os latifundiários, a dominação imperialista, o fascismo etc.), um “mal maior” do que a “burguesia propriamente dita”3, que ainda não deveria ser tomada pelo proletariado como inimigo principal. O caso do Partido Comunista Brasileiro, em nosso próprio país, é farto de exemplos desse etapismo. Vejamos apenas dois:


			Com o “Manifesto de Agosto de 1950”, os comunistas brasileiros abandonavam a política anterior de amplas alianças, incluindo setores burgueses, assim como a aposta na via eleitoral, para adotar o “caminho revolucionário” entendido como o recurso à “luta armada pela libertação nacional” . Mas a estratégia da revolução permanecia a mesma de antes – uma revolução democrático-burguesa ou agrária e anti-imperialista, definida como “revolução democrática em sua forma e burguesa pelo seu conteúdo econômico e social”, que só poderia ser realizada “sob a direção do proletariado”. Embora, nos documentos partidários a tática tivesse sofrido uma inflexão à esquerda com a adoção da consigna de “derrubada do atual governo”, o PCB mantinha-se fiel ao ideário nacional-libertador que sempre norteara suas ações. Continuava presente na agenda dos comunistas brasileiros a conquista de um capitalismo autônomo, objetivo a ser alcançado por meio da revolução nacional-libertadora.


			[...]


			Ao aprovar a “Declaração de Março de 1958”, a direção do PCB, sob o impacto dos acontecimentos tanto na arena internacional quanto no cenário nacional, empreendia, mais uma vez, uma virada tática na política partidária – o abandono da luta armada e a adoção do caminho pacífico e eleitoral –, sem que mudasse a estratégia da revolução, agrária e anti-imperialista. A partir desse documento, a primeira etapa da revolução passaria a ser denominada de nacional e democrática, sublinhando-se assim o seu caráter nacional-libertador (Prestes, A. L., 2010; 2012).


			Tal definição da revolução brasileira como nacional-libertadora significava a adoção da sua concepção etapista. Pretendia-se, primeiro, eliminar a dominação do imperialismo e a presença do latifúndio, propiciando assim o desenvolvimento de um capitalismo supostamente autônomo, para, num segundo momento, criar as condições que iriam permitir a realização das transformações socialistas. Dessa maneira, a luta contra o imperialismo e pela reforma agrária era separada artificialmente da luta pelo socialismo. Não se percebia que, para golpear efetivamente o imperialismo e seus aliados internos, seria necessário desfechar um golpe mortal no próprio sistema capitalista (PRESTES, 2017).


			Essa separação mecânica, artificial, entre uma etapa democrática e uma etapa socialista da revolução social levava a uma concepção estratégica que, mesmo quando reconhecia verbalmente a necessidade da hegemonia proletária4 (como o Manifesto de Agosto, que fala na “direção política do proletariado”), matinha o proletariado a reboque da burguesia e da pequena burguesia no plano programático. Esse seguidismo era mantido por meio da subordinação estratégica da luta proletária, limitando o escopo das aspirações da classe trabalhadora assalariada a um programa “democrático em sua forma e burguês pelo seu conteúdo econômico e social”5, recusando a atualidade imediata de uma agitação e uma propaganda em favor dos objetivos socialistas do proletariado revolucionário – erguendo uma “muralha da China” entre os objetivos socialistas e os objetivos democráticos da classe trabalhadora.


			Isso significa dizer que a maioria dos comunistas, embora tenham baseado desde sempre sua tradição política na experiência bolchevique russa, absolutamente não a compreenderam. Ainda em sua época, fazendo a revolução em um dos países mais atrasados e agrários da Europa, a partir da derrubada de uma forma político-estatal monárquica, Lênin sempre insistira:


			Realizamos a revolução democrático-burguesa como ninguém tinha feito antes. Estamos avançando em direção à revolução socialista de forma consciente, firme e inabalável, sabendo que ela não está separada da revolução democrático-burguesa por uma  muralha da China, e sabendo também que (em última análise) só a luta determinará até onde iremos avançar, que parte desta imensa e elevada tarefa cumpriremos e até que ponto conseguiremos consolidar as nossas vitórias. [...]


			Mas terminemos o que temos a dizer sobre o conteúdo democrático-burguês da nossa revolução. Os marxistas devem entender o que isso significa. Para explicar, tomemos alguns exemplos marcantes.


			O conteúdo democrático-burguês da revolução significa que as relações sociais (sistema, instituições) do país são expurgadas do medievalismo, da servidão e do feudalismo.


			[...]


			Mas, para consolidar as conquistas da revolução democrático-burguesa para os povos da Rússia, fomos obrigados a ir mais longe; e fomos mais longe. Resolvemos os problemas da revolução democrático-burguesa de passagem, como um “subproduto” das nossas atividades principais e genuinamente proletárias-revolucionárias e socialistas. Sempre dissemos que as reformas são um subproduto da luta revolucionária de classes. Dissemos – e o provamos com atos – que as reformas democrático-burguesas são um subproduto da revolução proletária, isto é, da revolução socialista. Aliás, os Kautskys, os Hilferdings, os Mártovs, os Tchernovs, os Hillquits, os Longuets, os MacDonalds, os Turatis e outros heróis do marxismo “dois e meio”6 foram incapazes de compreender esta relação entre a revolução democrático-burguesa e a revolução socialista-proletária. A primeira se desenvolve na segunda. A segunda, aliás, resolve os problemas da primeira. A segunda consolida o trabalho da primeira. A luta, e somente a luta, decide até que ponto a segunda consegue superar a primeira (Grifos nossos.) (LÊNIN, 1921).


			Ou, na síntese feita por Vladímir Ilitch ainda em 1918:


			A princípio, juntamente com “todo” campesinato contra a monarquia, contra os latifundiários, contra o medievalismo (e nesta medida a revolução continua a ser burguesa, democrático-burguesa). Depois, com os camponeses pobres, com o semiproletariado, com todos os explorados, contra o capitalismo, incluindo os camponeses ricos, os kulaks, os especuladores; e a revolução torna-se socialista. Tentar erguer uma muralha da China, artificial, entre uma e outra, separar uma da outra de outro modo que não seja pelo grau de preparação do proletariado e o grau de sua união com os camponeses pobres, é maior deturpação do marxismo7 (Grifos nossos.).


			Vemos, assim, que o problema fundamental do etapismo não consiste propriamente na ideia de que a revolução social atravessa fases, etapas (é muito comum, infelizmente, nos agarrarmos às palavras e às fórmulas, sem compreender a essência da questão em sua complexidade: não caiamos aqui nesse erro) históricas. Lênin defendeu, à sua época, que a Rússia era um país no qual o desenvolvimento capitalista era entravado por resquícios feudais (a massa das terras nas mãos da nobreza, o endividamento camponês como forma de reprodução de relações semi-servis no campo, o poder de Estado monárquico, a ausência de liberdades políticas e religiosas etc.), de modo que a revolução russa deveria em primeiro lugar e acima de tudo expurgar essas permanências do feudalismo. Esse era o mínimo que qualquer revolução russa digna desse nome deveria cumprir historicamente. Mas isso nunca impediu os bolcheviques de preparar o proletariado, por meio de sua agitação e propaganda socialista, para ir além dessas tarefas, mesmo quando não julgavam viável a passagem imediata à reorganização socialista da sociedade. Apenas por isso foi possível que o proletariado russo resolvesse “os problemas da revolução democrático-burguesa de passagem, como um ‘subproduto’” das suas “atividades principais e genuinamente proletárias-revolucionárias e socialistas”.


			Aqui, embora não possamos nos aprofundar no problema do desenvolvimento do capitalismo na América Latina, sem dúvida faz-se necessário um breve comentário no tocante à questão dos “resquícios feudais” ou do “semifeudalismo” em nosso continente, uma vez que foi essa a tese utilizada reiteradas vezes em defesa das concepções etapistas.


			Por um lado, ainda mais no caso brasileiro, os exageros em torno desta tese não poderiam levar senão a confusões: que tipo de perspectiva revolucionária consequente seria possível estabelecer descrevendo como semifeudal um país que transitou do predomínio do escravismo colonial para o predomínio da produção capitalista?8 Ademais, o apego dogmático à fórmula segundo a qual os países latino-americanos, aos moldes da transição europeia do feudalismo para o capitalismo, teriam como “contradição principal” a contradição entre a burguesia industrial e a classe dos grandes proprietários rurais9 levaria, invariavelmente, a uma caracterização inadequada10 das tarefas revolucionárias do proletariado.


			Mas, por outro lado, será que essa tese do semifeudalismo sempre foi tão absolutamente impertinente em todo nosso continente? Nesse aspecto, levando em conta realidades coloniais como a peruana e a boliviana, nos parece bastante convincente o argumento de Agustín Cueva em seu O desenvolvimento do capitalismo na América Latina:


			Não é o caso de reabrir aqui a discussão relativa ao caráter feudal ou capitalista da sociedade colonial, verdadeiro diálogo de surdos na medida em que cada lado caminha por caminhos teóricos distintos. Só convém esclarecer que quando falamos em termos marxistas de modo de produção escravista ou feudal, não estamos manejando tipos ideais construídos com os traços mais “significativos” do “modelo” europeu; o que queremos dizer, simplesmente, é que a estrutura econômico-social herdada do período colonial se caracterizou por um baixíssimo nível de desenvolvimento das forças produtivas e por relações sociais de produção baseadas na escravidão e na servidão, fatos estes que constituíram um obstáculo, para dizer o mínimo, para o desenvolvimento posterior de nossas sociedades. O que não significa negar a conexão evidente das formações escravistas e feudais da América Latina com o desenvolvimento do capitalismo em escala mundial [...].


			Entretanto a mesma razão que torna impossível abolir o regime de servidão e suas consequências objetivas com um simples palavrório (evitando chamá-lo feudal, por exemplo), impede também que se realize o movimento inverso que consiste em instaurar por decreto político o modo de produção feudal ali onde ele de fato jamais existiu, com um mínimo de consistência ao menos. Tal, a nosso juízo, é o caso da área rioplatense, que agora iremos nos referir. [...] Quase não vale a pena propor-se a refutar as recentes teses de Carmagnani sobre o “feudalismo” argentino do século XX (CUEVA, 2023, p. 31 e p. 126-7).


			Portanto, se dermos um passo além da caricatura do conceito de semifeudalismo (seja a caricatura pintada pelos seus críticos dogmáticos, seja a caricatura produzida por aqueles que tentam aplicar esse conceito às formações sociais latino-americanas contemporâneas, ao arrepio de qualquer materialismo), não nos surpreenderemos com o fato de que tenha sido precisamente José Carlos Mariátegui, que definia como semifeudal a sociedade peruana... um dos pioneiros da defesa do caráter socialista da política revolucionária do proletariado latino-americano!


			O capitalismo se desenvolve em um povo semifeudal, como o nosso, numa época em que, tendo alcançado a fase dos monopólios e do imperialismo, toda a ideologia liberal, correspondente à fase da livre concorrência, deixou de ser válida. [...] A emancipação da economia do país só é possível através da ação das massas proletárias, em solidariedade com a luta anti-imperialista mundial. Somente a ação proletária pode, primeiro, estimular e, depois, realizar as tarefas da revolução democrática burguesa que o regime burguês é incapaz de desenvolver e realizar. [...] Concluída a sua etapa democrático-burguesa, a revolução converte-se, nos seus objetivos e na sua doutrina, numa revolução proletária. O partido do proletariado, formado pela luta pelo exercício do poder e pelo desenvolvimento de seu próprio programa, realiza nesta etapa as tarefas de organização e defesa da ordem socialista (Programa do Partido Socialista Peruano).


			Sem prescindir da utilização de nenhum elemento de agitação anti-imperialista, nem de nenhum meio de mobilização dos setores sociais que eventualmente possam auxiliar nesta luta, nossa missão é explicar e demonstrar às massas que só a revolução socialista oporá um obstáculo definitivo e verdadeiro ao avanço do imperialismo (Ponto de vista anti-imperialista).


			Mariátegui compreendeu como poucos que, apesar dos resquícios de relações servis nas minas e fazendas peruanas, já predominava no país um regime burguês que (tendo seus interesses e seu destino entrelaçados tanto aos interesses da burguesia das potências imperialistas quanto aos interesses das velhas classes dominantes proprietárias de terras) era incapaz de cumprir qualquer missão democrática senão sob a pressão da força ameaçadora da luta do proletariado. A revolução agrária, o coração popular da revolução democrático-burguesa, só poderia ser realizada em nosso continente pelo proletariado em aliança com a massa camponesa, indígena e escravizada (a depender do país), em oposição à coalizão das classes proprietárias - portanto, realizando as tarefas pendentes da revolução democrática, como dizia Lênin, como um “subproduto” da luta anticapitalista do proletariado.


			Esses postulados encontram um eco vibrante na própria experiência histórica da revolução latino-americana – seja no caso boliviano ou no caso cubano, ambos registrados nesta coletânea. A esse respeito, o artigo de Vânia Bambirra é cristalino: “A Revolução Cubana ocorre nesse contexto histórico de superação do nacionalismo-populista e é, sem dúvida, sua melhor expressão”, na medida em que demonstrou “na prática que a luta revolucionária e anti-imperialista e pelo socialismo pode ser realizada com sucesso em um país latino-americano pequeno e subdesenvolvido” e na medida em “que Cuba voltou a confirmar a ortodoxia marxista, pois o proletariado cubano, em aliança com o campesinato pobre, compunha as forças motrizes fundamentais da revolução.”


			Mas, ainda assim, caberia perguntar: mesmo nesses países onde permanecem resquícios marcantes de relações pré-capitalistas, quais os limites dessa “etapa democrática”? A julgar pela opinião dos etapistas, essa “etapa” estaria separada da “etapa socialista” por um largo período de tempo, no qual seria preciso consolidar a democracia burguesa e aprofundar o desenvolvimento capitalista, sem o que o proletariado supostamente não poderia passar às suas tarefas socialistas. Nada poderia afastar-se mais da concepção leninista da luta de classes, segundo a qual a passagem à etapa socialista da revolução deve processar tão logo se resolva o problema da passagem do poder político para a burguesia.


			A passagem do poder estatal de uma classe para outra é o primeiro, o principal, o sinal básico de uma revolução, tanto no sentido estritamente científico como no sentido político prático desse termo.


			Nesta medida, a revolução burguesa, ou democrático-burguesa, na Rússia está concluída.


			Mas neste momento ouvimos um clamor de protesto de pessoas que prontamente se autodenominam “velhos bolcheviques”. Não defendemos sempre, dizem eles, que a revolução democrático-burguesa só é completada pela “ditadura democrática revolucionária do proletariado e do campesinato”? A revolução agrária, que é também uma revolução democrático-burguesa, está concluída? Não é um fato, pelo contrário, que ainda nem começou?


			A minha resposta é: as palavras de ordem e ideias bolcheviques no seu conjunto foram confirmadas pela história; mas concretamente as coisas funcionaram de forma diferente; são mais originais, mais peculiares, mais variadas do que se poderia esperar.


			[...]


			Na verdade, a realidade mostra-nos tanto a passagem do poder para as mãos da burguesia (uma revolução democrático-burguesa “completa” do tipo habitual) como, lado a lado com o governo real, a existência de um governo paralelo que representa o “ditadura democrática revolucionária do proletariado e do campesinato” (LÊNIN, 1917).


			À luz dessa reflexão, torna-se talvez ainda mais nítida a trágica desorientação do marxismo-leninismo latino-americano, em uma inglória e eterna procura por uma “revolução burguesa”: predomina, ao longo de todo um século de debates teóricos, a incompreensão acerca do critério fundamental pelo qual se pode julgar se uma revolução burguesa está ou não completada. E esse critério, pudemos ver acima, diferente do que insistiram por muito tempo nossos camaradas continentais, não é o grau de maturidade ou desenvolvimento “independente” das relações capitalistas de produção, mas a passagem completa ou não do poder político para as mãos da burguesia! Uma tarefa concluída há muito tempo em todo o continente (Mariátegui, ao referir-se ao regime burguês, atesta isso de modo categórico para o caso peruano).


			Portanto, se em algum momento em nosso continente a defesa do caráter democrático-burguês de nossa revolução teve alguma atualidade (não queremos descartar nem abraçar essa tese por principismo, sem uma discussão certamente impossível de esgotar aqui); é evidente que ela começou a caducar tão logo a burguesia apoderou-se do poder político, o que sem dúvida remonta o século XIX na imensa maior parte de nosso continente. Que essa transformação burguesa da sociedade tenha se dado, na maior parte do continente, por uma “via junker”, oligárquica, ou seja, aburguesando a classe dos grandes proprietários de terras e preservando sua hegemonia, não é tanto uma exceção em relação à história das revoluções democrático-burguesas, mas a regra geral na maior parte do planeta, inclusive na Alemanha de Marx e na Rússia dos bolcheviques!


			No entanto, deve ser ainda mais evidente que, quanto mais fica para trás a época da passagem do poder político para as mãos da burguesia, mais a estratégia democrática caduca historicamente, e mais a procura desesperada por uma burguesia progressista incapacita o proletariado para qualquer luta consistente. Não é de surpreender, então, que o atrelamento aos postulados etapistas tenha levado inúmeros partidos à degeneração reformista pura e simples.


			Vale aqui destacar, contudo, que a causa desses desvios não pode ser buscada apenas nas distorções teóricas: pelo contrário, é preciso explicar a partir das relações sociais materiais a preponderância dessa ou daquela concepção teórica. No caso do predomínio político do etapismo em meio ao movimento comunista, acreditamos que seja uma expressão da hegemonia da pequena burguesia sobre o proletariado, na medida em que as ilusões nacional-desenvolvimentistas animavam fortemente essa camada social intermediária, permitindo aos Partidos Comunistas uma fonte de apoio entre a intelectualidade, de apoio econômico inclusive de setores das classes proprietárias, além da possibilidade de uma “política de massas” facilitada, uma vez que os Partidos surfaram na onda do senso comum progressista das classes médias (camada que, pela posição de diversos de seus agentes no processo de produção possui uma forte capacidade de influência ideológica sobre as demais camadas da massas, inclusive sobre o proletariado) em vez de confrontá-la e demarcarem-se como forças políticas proletárias independentes. Essa hegemonia da pequena burguesia sobre o proletariado, sem dúvida, guarda bastante relação com as contradições no interior do próprio proletariado (em um continente, já dissemos, marcado por uma superpopulação relativa), que dificultam sua unificação nacional sob uma política revolucionária independente. Um estudo das condições dessa hegemonia e de sua superação é indispensável à teoria revolucionária da nossa época.


			De todo modo, vemos que a crítica marxista-leninista ao etapismo não deve, portanto, negar em absoluto a possibilidade de que a luta direta do proletariado por sua ditadura e pela expropriação dos meios de produção possa ser precedida por uma revolução política democrática11 (por exemplo, nos casos de países onde, efetivamente, a burguesia não tenha ainda se alçado ao poder político; ou ainda em um país sob ocupação militar estrangeira; ou até mesmo nos casos em que a revolução social se inicie em países sob ditaduras reacionárias etc.). A questão chave consiste em compreender, na realidade, que, mesmo nesse estágio da luta, o proletariado só pode posicionar-se na vanguarda da luta revolucionária como uma classe politicamente independente se ele empunhar uma política socialista, um programa proletário, que articule os interesses econômicos particulares dos operários a uma série de medidas de transformações que apontam para a reorganização socialista da sociedade12. Essa eventual “etapa democrática” não pode ser concebida, como afirmava o Manifesto de Agosto do PCB, como “democrático em sua forma e burguesa pelo seu conteúdo econômico e social”. Essa formulação peca em inúmeros sentidos: 1) separa mecanicamente forma e conteúdo, esquecendo, por exemplo, que a própria reforma agrária é um conteúdo econômico necessário da “revolução democrática”, uma fórmula onde o termo “democrática” descreve não apenas uma forma, mas um conteúdo; 2) trata essa própria “forma democrática” como algo acima das classes sociais, umas vez que não qualifica seu caráter de classes, e se restringe esse caráter de classe ao “conteúdo econômico e social” da revolução, não estendendo essa qualificação à própria democracia que está em jogo. Mas, na realidade, mesmo nos marcos de uma revolução democrática, o proletariado só pode preservar sua independência lutando não pela “democracia formal em geral”, e sim pela sua democracia proletária13, com todas as formas e conteúdos que isso implica, não devendo limitar-se apenas a um programa de reformas democrático-formais do aparelho de Estado burguês, mas um programa de reorganização revolucionária do Estado e da sociedade, baseado no poder organizado das massas em luta revolucionária14 e em uma série de medidas que, embora possam não ser imediatamente socialistas, avançam nessa direção (a nacionalização do sistema bancário e das terras etc.)15. Se isso já era verdadeiro à época da revolução russa de 1905, isso é tão mais verdadeiro em plena época do capitalismo monopolista em países onde a burguesia já é a classe politicamente dominante, como nota corretamente Mariátegui ao fundamentar sua posição. Ou, como dizia Prestes, em sua Carta aos comunistas (na íntegra na presente antologia):


			Penso que o eixo central desse programa deve ser tal que apresente, com a necessária clareza, qual o processo que, nas condições de nosso país, poderá e deverá ligar a luta atual pela derrota definitiva da ditadura e a conquista de um regime democrático com a luta pelo socialismo no Brasil.


			Ruy Mauro Marini nos explica, em seu prólogo ao livro de Vânia Bambirra (vide a presente coletânea):


			A etapa democrática da Revolução Cubana, tal como Vânia Bambirra a define aqui, é uma luta dura pelo poder, um esforço ingente para afirmar a hegemonia proletária no seio do bloco revolucionário de classe que se começara a forjar no curso da guerra e para a exprimir plenamente no plano do Estado. [...]


			A etapa democrática da revolução proletária não é senão isto: uma aguda luta de classes, mediante a qual a classe operária incorpora as vastas massas na luta pela destruição do velho Estado e passa a constituir os seus próprios órgãos de poder, que se contrapõem ao poder burguês16. Reconhecer, portanto, a existência das duas etapas no processo revolucionário cubano não deve induzir em confusão. A etapa democrática da Revolução Cubana não é a etapa democrático-burguesa que se tem pretendido erigir em necessidade histórica da revolução latino-americana e que se definiria pelas suas tarefas anti-imperialistas e antioligárquicas. Ela é, sobretudo, a expressão de uma determinada correlação de forças, na qual subsiste ainda o poder burguês, a classe operária não deslinda ainda totalmente o seu próprio poder para afrontar definitivamente o poder burguês e a constituição da aliança revolucionária de classes segue o seu curso, mediante a incorporação nela das camadas atrasadas do povo. E neste quadro que começa a apagar-se a ideologia pequeno-burguesa no seio do bloco revolucionário, como o presente estudo demonstra para o caso cubano.


			São, portanto, as condições de desenvolvimento da aliança revolucionária de classes e o processo de formação do novo poder que definem as etapas da revolução proletária. É assim que se compreende porque é que a etapa democrática da Revolução Cubana se estendeu para além do momento em que a vanguarda revolucionária logrou instalar-se no aparelho do Estado. A confrontação com a experiência russa, distinta sob muitos aspectos, é elucidativa. Ali, o desenvolvimento do poder dual dos operários, camponeses e soldados percorre uma primeira etapa de coexistência com o poder burguês, que detém o poder estatal, mas distingue-se claramente deste, incluso em termos de estruturação orgânica; a situação é, pois, distinta da de Cuba, onde ambos os poderes se confundem no interior do Estado. A contradição mais denunciada que se observa na Rússia, no plano político, é a que leva a que a passagem do aparelho estatal para as mãos da vanguarda proletária coincida com a liquidação violenta do poder burguês através de uma insurreição armada; em Cuba, essa situação não se produz porque as bases materiais do Estado burguês – as forças repressivas e a burocracia – haviam sido anteriormente suprimidas.


			O que podemos extrair disso tudo para a reflexão sobre as tarefas do movimento comunista em países como o Brasil, onde a classe capitalista domina o poder político sob a forma republicana-democrática de sua ditadura de classe? Que qualquer política “de esquerda” ou qualquer “antifascismo” desassociado de um conteúdo proletário socialista tende a degenerar mais ou menos rapidamente em política reformista, uma política que não tem outra alternativa a não ser os apelos impotentes à burguesia e suas instituições estatais, uma vez que não prepara o proletariado para a luta pelo poder político, pela sua ditadura de classe. Para que a luta contra a ameaça fascista, produto do capitalismo em crise, possa ser travada de modo consistente (o mesmo vale para qualquer luta por reformas que aliviem imediatamente a exploração e a opressão das massas trabalhadoras), faz-se necessária uma luta revolucionária socialista do proletariado. Em outras palavras:


			No atual estágio da luta de classes, de ofensiva burguesa e defensiva proletária, isso significa não ceder terreno às concepções etapistas, que postergam a luta pelo socialismo para depois de uma etapa de luta contra a reação. Ao contrário: participamos das lutas de resistência apontando como única saída para a atual crise a reorganização socialista da sociedade através do estabelecimento do Poder Popular.17


			Esperamos que, à altura de nossos intentos, essa coletânea ajude a armar teoricamente a militância proletária brasileira para os desafios que a reflexão sobre a política revolucionária apresenta em nossa época. E, nesse sentido, fazemos nossas as palavras de Érico Sachs:


			Em princípio apoiamos todas as lutas parciais, todo o movimento que ajude de fato a objetivos socialistas, quer dizer, nossa estratégia atenta a melhorar a situação do proletariado e de sua vanguarda na luta de classe, para colocá-la em posição favorável ao enfrentamento da revolução socialista. [...] Ser vanguarda marxista-leninista no Brasil é saber tirar as consequências práticas da caracterização socialista do processo revolucionário. Significa, pelo menos, contribuir na prática para a maturação dos fatores que levam à revolução socialista.18


			Boa leitura!
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